
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 

Torna-se pú blico, para conhecimento dos interessados, qúe o Múnicí pio de Riacho 
das Almas/PE, torna pú blica a abertúra da licitaça o na modalidade PREGA O 
ELETRO NICO, do tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021   c/c Decreto Múnicipal nº 59 de 26 de dezembro de 2023 e da Lei 
Complementar n° 123/2006, da Lei de Diretrizes Orçamenta rias vigente e, ainda, de 
acordo com as condiço es estabelecidas neste Edital. 
 
O O rga o Gerenciador sera  o Fúndo Múnicipal de Saú de do Múnicí pio de Riacho das 
Almas/PE 
A licitaça o observara  o local e hora rios a segúir: 
 
Recebimento das propostas até: 22 de outubro de 2026 às 08:00 (oito) horas (horário 
oficial de Brasília) 
Início da sessão de disputa de preços: 22 de outubro de 2026 às 09:30 (noveo e trinta) 
horas (horário oficial de Brasília) 
Sistema eletrônico utilizado: (BNC – Bolsa Nacional de Compras) 
Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Dados para contato/ WhatsApp: (BNC – Bolsa Nacional de Compras): (42) 3026-4550, (41) 
9-9256- 4153 
Pregoeiro: Marcia Helena Cardoso Soares Protocolo de Pedidos Externos: 

cplriachodasalmas@gmail.com 
Fone: (81) 3745-1158 

Endereço: Rua Justo Fernandes da Mota, 68 Centro – Riacho  das Almas/PE 

 
1.0 – DO OBJETO:  
 
O objeto da presente licitaça o e  a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contrataça o de empresa de engenharia civil para execúça o da Reforma do Hospital 
Joa o Soares da Fonseca no Múnicí pio de Riacho das Almas/PE. 
 
1.1. Conforme condiço es, qúantidades e exige ncias estabelecidas neste Edital e 
seús anexos. 
 
1.2. A licitaça o sera  por MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela constante do 
Termo de Refere ncia, facúltando-se ao licitante a participaça o em qúantos itens 
forem de seú interesse. 
 
1.3. O crite rio de júlgamento adotado sera  o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas 
as exige ncias contidas neste Edital e seús Anexos qúanto a s especificaço es do objeto. 
 
2.0 – DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. O valor total da contrataça o e  de R$ 379.167,48(Trezentos e setenta e nove 
mil, cento e sessenta e sete reais e quarenta e oito centavos). As despesas para 

http://www.bnc.org.br/
mailto:cplriachodasalmas@gmail.com


 

atender a esta licitaça o esta o programadas em dotaça o orçamenta ria pro pria, 
prevista no orçamento da Secretaria Múnicipal de Saú de para o exercí cio de (2026), 
na classificaça o: 
 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 0214 FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE 
FUNÇÃO: 10 SAU DE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTE NCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 5000 EMENDAS IMPOSITIVAS VEREADORES 
AÇÃO: 1.081 CONSTRUÇA O, AMPLIAÇA O E REFORMA DA UNIDADE MISTA JOA O 
SOARES DA FONSECA – EI 008/009/010/2025 
DESPESA: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES 
 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 0214 FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE 
FUNÇÃO: 10 SAU DE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTE NCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 1014 ATENÇA O ESPECIALIZADA EM SAU DE 
AÇÃO: 1.051 CONSTRUÇA O, AMPLIAÇA O E REFORMA DE UNIDADES DE SAU DE - 
MAC  
DESPESA: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES 
 
3.1 – DOS PRAZOS:  
 
03.1. O prazo de validade da proposta na o podera  ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data de súa apresentaça o. 
 
03.2. O prazo para execúça o dos serviços sera  de 150 (cento e cinqúenta) dias, 
contados a partir da data de expediça o da Ordem de Serviço, conforme cronograma 
fí sico-financeiro constante no projeto ba sico, podendo ser prorrogado desde qúe 
observado o disposto no art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021. 
 

03.2.1. O prazo de iní cio da execúça o sera  de 05 (cinco) dias ú teis, contados a 
partir da data de expediça o da Ordem de Serviço. 

 
03.3. O prazo de vige ncia do Contrato sera  de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de súa assinatúra, podendo ser prorrogado desde qúe observado o disposto 
no art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 
 
03.4. A licitante vencedora sera  convocada para assinar o instrúmento de Contrato, 
devendo faze -lo no prazo ma ximo de ate  05 (cinco) dias consecútivos, contados a 
partir da data da convocaça o oficial, sob pena de decair o direito a  contrataça o, nos 
termos do Art. 90 da Lei n° 14.133/21 
 
4.0 – DO CREDENCIAMENTO:  
 
4.1. O Credenciamento e  o ní vel ba sico do Registro Cadastral na (https:// 
www.bnc.org.br) qúe permite a participaça o dos interessados na modalidade 
LICITATO RIA PREGA O, em súa FORMA ELETRO NICA. 



 

 
4.2. O cadastro devera  ser feito no (BNC – Bolsa Nacional de Compras) no sí tio 
(www.bnc.org.br). 
 
4.3. O credenciamento júnto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante oú de seú representante legal e a presúnça o de súa capacidade te cnica 
para realizaça o das transaço es inerentes a este Prega o. 
 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es 
efetúadas em seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús 
lances, inclúsive os atos praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da 
a responsabilidade do provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da 
licitaça o por eventúais danos decorrentes de úso indevido das credenciais de acesso, 
ainda qúe por terceiros. 
 
4.5. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados 
cadastrais no (BNC – Bolsa Nacional de Compras) e mante -los atúalizados júnto aos 
o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o 
oú a alteraça o dos registros ta o logo identifiqúe incorreça o oú aqúeles se tornem 
desatúalizados. 
 

4.5.1. A na o observa ncia do disposto no súbitem anterior podera  ensejar 
desclassificaça o no momento da habilitaça o. 

 
5.0 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:  
 
5.1. Podera o participar deste Prega o interessados cújo ramo de atividade seja 
compatí vel com o objeto desta licitaça o, e qúe estejam com Credenciamento regúlar 
no (BNC – Bolsa Nacional de Compras). 
 
5.2. Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
peqúeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o microempreendedor individúal - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
 
5.3. NA O PODERA O PARTICIPAR DESTA LICITAÇA O OS INTERESSADOS: 
 

5.3.1. Proibidos de participar de licitaço es e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislaça o vigente; 
5.3.2. Qúe na o atendam a s condiço es deste Edital e seú(s) anexo(s); 
5.3.3. Estrangeiros qúe na o tenham representaça o legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citaça o e responder administrativa oú 
júdicialmente; 
5.3.4. Qúe se enqúadrem nas vedaço es previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
5.3.5. Qúe estejam sob fale ncia, concúrso de credores, concordata oú em 
processo de dissolúça o oú liqúidaça o; 

 



 

5.4. COMO CONDIÇA O PARA PARTICIPAÇA O NO PREGA O, A LICITANTE 
ASSINALARA  “SIM” OU “NA O” 
EM CAMPO PRO PRIO DO SISTEMA ELETRO NICO, RELATIVO A S SEGUINTES 
DECLARAÇO ES: 
 

5.4.1. Qúe cúmpre os reqúisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a úsúfrúir do tratamento 
favorecido estabelecido em seús arts. 42 a 49; 

 
5.4.1.1. Nos itens exclúsivos para participaça o de microempresas e 
empresas de peqúeno porte, 
a assinalaça o do campo “na o” impedira  o prossegúimento no certame; 
5.4.1.2. Nos itens em qúe a participaça o na o for exclúsiva para 
microempresas e empresas de peqúeno porte, a assinalaça o do campo “na o” 
apenas prodúzira  o efeito de o licitante na o ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo qúe 
microempresa, empresa de peqúeno porte. 
5.4.1.3. As microempresas e empresas de peqúeno porte sediadas local 
oú regionalmente gozam de prioridade de contrataça o, nos termos do § 3º 
do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 
benefí cio qúe se estabelece em face das pecúliaridades locais e regionais, 
com vistas a promoça o do desenvolvimento econo mico e social no a mbito 
múnicipal e regional. 

                                                               
5.4.2. Qúe conhece todas as regras do edital, bem como todos os reqúisitos 
de habilitaça o, e qúe a proposta esta  em conformidade com as exige ncias do 
instrúmento convocato rio; 
5.4.3. Qúe nos valores propostos esta o inclúsos todos os cústos 
operacionais, encargos previdencia rios, trabalhistas, tribúta rios,  
5.4.4. comerciais e qúaisqúer oútros qúe incidam direta oú indiretamente no 
fornecimento dos bens oú serviços. 
5.4.5. Qúe a proposta econo mica compreende a integralidade dos cústos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegúrados na Constitúiça o 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenço es coletivas 
de trabalho e nos termos de ajústamento de condúta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
5.4.6. Qúe cúmpre os reqúisitos de habilitaça o e qúe as declaraço es 
informadas sa o verí dicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
5.4.7. Qúe inexistem fatos impeditivos para súa habilitaça o no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores; 
5.4.8. Qúe na o emprega menor de 18 anos em trabalho notúrno, perigoso oú 
insalúbre e na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitúiça o; 
5.4.9. Qúe na o possúi, em súa cadeia prodútiva, empregados execútando 
trabalho degradante oú forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constitúiça o Federal; e. 
5.4.10. Qúe cúmpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com 
deficie ncia e para reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em 
oútras normas especí ficas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 



 

 
5.5. A declaraça o falsa relativa ao cúmprimento de qúalqúer condiça o sújeitara  o 
licitante a s sanço es previstas em lei e neste Edital. 
 
6.0 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
6.1. O envio da proposta e dos docúmentos de habilitaça o exigidos neste Edital, 
ocorrera o por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.2. Os licitantes encaminhara o, exclúsivamente por meio do sistema eletro nico, 
proposta com a descriça o do objeto ofertado e o preço, ate  a data e o hora rio 
estabelecidos para abertúra da sessa o pú blica, qúando, enta o, encerrar-se-a  
aútomaticamente a etapa de envio dessa docúmentaça o. AS PROPOSTAS E 
DECLARAÇO ES DEVERA O SER ANEXADAS VIA SISTEMA E DEVERA O ESTAR 
DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de desconsideraça o do docúmento. O simples 
cadastramento da proposta no sistema na o súbstitúiú o envio dos docúmentos 
devidamente assinados. 
 
6.3. Caso a fase de habilitaça o anteceda as fases de apresentaça o de propostas e 
lances, todos os licitantes encaminhara o, na forma e no prazo estabelecidos no 
súbitem anterior, simúltaneamente os docúmentos de habilitaça o e a proposta; 
 
6.4. As Microempresas e Empresas de Peqúeno Porte devera o encaminhar a 
docúmentaça o de habilitaça o, ainda qúe haja algúma restriça o de regúlaridade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.5. Incúmbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico 
dúrante a sessa o pú blica do Prega o, ficando responsa vel pelo o nús decorrente da 
perda de nego cios, diante da inobserva ncia de qúaisqúer mensagens emitidas pelo 
sistema oú de súa desconexa o. 
 
6.6. Ate  a abertúra da sessa o pú blica, os licitantes podera o retirar oú súbstitúir a 
proposta inserida no sistema; 
 
6.7. Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre 
as propostas apresentadas, o qúe somente ocorrera  apo s a realizaça o dos 
procedimentos de negociaça o e júlgamento da proposta. 
 
7.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
7.1. O LICITANTE DEVERA  ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 
PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRO NICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: AS 
PROPOSTAS E DECLARAÇO ES DEVERA O SER ANEXADAS VIA SISTEMA E DEVERA O 
ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de desconsideraça o do docúmento. O 
simples cadastramento da proposta no sistema na o súbstitúiú o envio dos 
docúmentos devidamente assinados. 
 

7.1.1. Valor únita rio e global para cada item, o qúal devera  ser expresso em 
moeda corrente nacional com 02 (dúas) casas decimais apo s a virgúla; 



 

7.1.2. Descriça o detalhada do objeto da licitaça o, ja  contemplado no sistema, 
contendo as informaço es a  especificaça o do Termo de Refere ncia: indicando, 
no qúe for aplica vel, o modelo, prazo de validade oú de garantia, nú mero do 
registro oú inscriça o do bem no o rga o competente, qúando for o caso; 

 
7.2. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vincúlam a 
contratada. 
 
7.3. Nos valores propostos estara o inclúsos todos os cústos operacionais, 
encargos previdencia rios, trabalhistas, tribúta rios, comerciais e qúaisqúer oútros 
qúe incidam direta oú indiretamente no fornecimento dos bens oú serviços. 
 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qúanto na etapa de lances, 
sera o de exclúsiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de 
pleitear qúalqúer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o oú qúalqúer oútro 
pretexto. 
 
7.6. O Pregoeiro Podera  Solicitar Maiores Informaço es em fúnça o da Proposta 
Apresentada, em face a Dilige ncia e complementaça o de Informaço es, para o Crite rio 
de Aceitabilidade da  mesma, momento qúe ocorrera  apenas apo s a dispúta de 
lances. 
 
8.0 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO, DAS PROSPOTAS E 
FORMULAÇAO DE LANCES: 
 
8.1. A abertúra da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pú blica, por meio de 
sistema eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital. 
 
8.2. O Pregoeiro verificara  as propostas cadastradas diretamente no sistema 
(digitadas), desclassificando desde logo aqúelas qúe: 
 

a) contiverem ví cios insana veis; 
b) na o obedecerem a s especificaço es te cnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexeqúí veis oú permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contrataça o; 
d) na o tiverem súa exeqúibilidade demonstrada, qúando exigido pela 
Administraça o; 
e) apresentarem desconformidade com qúaisqúer oútras exige ncias do 
edital, desde qúe insana vel. 

 
8.2.1. A verificaça o da conformidade das propostas podera  ser feita 
exclúsivamente em relaça o a  proposta mais bem classificada. 
8.2.2. Tambe m sera  desclassificada a proposta digitada nos campos 
do sistema qúe identifiqúe o licitante. 
8.2.3. A desclassificaça o sera  sempre fúndamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.4. A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seú 
júlgamento definitivo em sentido contra rio, levado a efeito na fase de 
aceitaça o. 



 

8.3. O sistema ordenara  aútomaticamente as propostas classificadas, sendo qúe 
somente estas participara o da fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances 
exclúsivamente por meio do sistema eletro nico, sendo imediatamente informados 
do seú recebimento e do valor consignado no registro. 
 

8.5.1. O lance devera  ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 
8.6. Os licitantes podera o oferecer lances súcessivos, observando o hora rio fixado 
para abertúra da sessa o e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7. O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior oú percentúal de 
desconto súperior ao ú ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
8.8. O intervalo mí nimo de diferença de valores entre os lances, sera  o definido na 
Plataforma do Prega o Eletro nico. 
 
8.9. As licitantes podera o oferecer lances súcessivos, observado o hora rio fixado 
e as regras de aceitaça o deles. 
 

8.9.1. Somente sera o aceitos os lances cújos valores forem inferiores 
ao ú ltimo ofertado pela licitante e registrado no sistema. 
8.9.2. Na o sera o aceitos dois oú mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aqúele qúe for recebido e registrado em primeiro lúgar. 
8.9.3. Dúrante o transcúrso da etapa de lances, os licitantes sera o 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificaça o da detentora do lance. 
8.9.4. Na o podera  haver desiste ncia dos lances ofertados, a na o ser 
em sitúaça o devidamente jústificada e aceita pelo(a) Pregoeiro(a), 
sújeitando-se a licitante a s penalidades previstas no item 15 deste Edital. 

 
8.10. Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de dispúta 
“ABERTO”. 
 
DO MODO DE DISPUTA: 
 
1 MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
I. No modo de dispúta aberto a etapa de envio de lances na sessa o pú blica 
dúrara  10 (dez) minútos e, apo s isso, sera  prorrogada aútomaticamente pelo sistema 
qúando hoúver lance ofertado nos ú ltimos 2 (dois) minútos do perí odo de dúraça o 
da sessa o pú blica. 
 

a. A prorrogaça o aútoma tica da etapa de envio de lances, sera  de 02 
(dois) minútos e ocorrera  súcessivamente sempre qúe hoúver lances enviados 



 

nesse perí odo de prorrogaça o, inclúsive qúando se tratar de lances 
intermedia rios. 
b. Na hipo tese de na o haver novos lances a fase de lances sera  encerrada 
aútomaticamente. 
c. Encerrada a fase de lances, sem prorrogaça o aútoma tica pelo sistema, 
o pregoeiro podera , assessorado pela eqúipe de apoio, admitir o reiní cio da 
etapa de envio de lances, em prol da consecúça o do melhor preço disposto. 

 
8.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os súbitens 
anteriores devera o ser desconsiderados/exclúí dos pelo pregoeiro. 
 
8.12. Na o sera o aceitos dois oú mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqúele 
qúe for recebido e registrado primeiro. 
 
8.13. Dúrante o transcúrso da sessa o pú blica, os licitantes sera o informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 
 
8.14. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a 
recepça o dos lances. 
 
8.15. Qúando a desconexa o do sistema eletro nico para o Pregoeiro persistir por 
tempo súperior a 10 (dez) minútos, a sessa o pú blica sera  súspensa e tera  reiní cio 
somente apo s comúnicaça o expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, 
públicada no (BNC – Bolsa Nacional de Compras), (https:// www.bnc.org.br ), 
qúando sera o divúlgadas data e hora para a súa reabertúra. E sera  reiniciada 
somente apo s decorridas 24 (vinte e qúatro) horas da comúnicaça o do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico útilizado para divúlgaça o. 
 
8.16. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de súa proposta. 
 
8.17. Caso a Microempresa oú a Empresa de Peqúeno Porte melhor classificada 
desista oú na o se manifeste no prazo estabelecido, as propostas sera o reclassificadas 
para verificaça o do enqúadramento no item 8.22 oú do 8.23, qúando na o havendo 
microempresas oú empresa de peqúeno porte sediadas local oú regionalmente, para 
o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no súbitem anterior. 
 
8.18. No caso de eqúivale ncia dos valores apresentados pelas Microempresas e 
Empresas de Peqúeno Porte qúe se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
súbitens anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para qúe se identifiqúe aqúela 
qúe primeiro podera  apresentar melhor oferta. 
 
8.19. Qúando hoúver propostas beneficiadas com as margens de prefere ncia em 
relaça o ao prodúto estrangeiro, o crite rio de desempate sera  aplicado 
exclúsivamente entre as propostas qúe fizerem jús a s margens de prefere ncia, 
conforme regúlamento. 
 
8.20. A ordem de apresentaça o pelos licitantes e  útilizada como úm dos crite rios 
de classificaça o, de maneira qúe so  podera  haver empate entre propostas igúais (na o 



 

segúidas de lances), oú entre lances finais da fase fechada do modo de dispúta aberto 
e fechado. 
 
8.21. Havendo eventúal empate entre propostas oú lances, o crite rio de desempate 
sera  aqúele previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na segúinte ordem: 
 

1) No paí s; 
2) Avaliaça o do desempenho contratúal pre vio; aço es de eqúidade entre 
homens e múlheres;  programas de integridade; 
3) Por empresas qúe comprovem cúmprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficie ncia oú para reabilitado da Previde ncia 
Social e qúe atendam a s regras de acessibilidade prevista na legislaça o; 

 
8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema 
eletro nico dentre as propostas empatadas. 
 
8.23. O Mapa de Apúraça o do Sistema, e/oú Relato rio Final de Vencedores, 
súbstitúira  a proposta realinhada, DEVENDO O LICITANTE ENVIAR JUNTO A 
DOCUMENTAÇA O DE HABILITAÇA O 
 
8.24.  A DECLARAÇA O CONFORME ANEXO VII. Caso o Anexo VII na o seja enviado, 
a licitante vencedora devera  encaminhar proposta realinhada no prazo de 24 (vinte 
e qúatro) horas, sob pena de  
 
8.25. desclassificaça o. 
 

8.25.1. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
8.25.2. O pregoeiro solicitara  ao licitante mais bem classificado qúe, no prazo 
de 2 (dúas) horas, envie a proposta adeqúada ao  
8.25.3. ú ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos docúmentos complementares, qúando necessa rios a  
confirmaça o daqúeles exigidos neste Edital e ja  apresentados. 

 
8.26. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e 
júlgamento da proposta. 
 
9.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro examinara  a proposta 
classificada em primeiro lúgar qúanto a  adeqúaça o ao objeto e a  compatibilidade do 
preço em relaça o ao ma ximo estipúlado para contrataça o neste Edital e em seús 
anexos. 
 

9.1.1. Considera-se inexeqúí vel a proposta qúe apresente preços global oú 
únita rios simbo licos, irriso rios oú de valor zero, incompatí veis com os preços 
dos insúmos e sala rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
qúe o ato convocato rio da licitaça o na o tenha estabelecido limites mí nimos, 
exceto qúando se referirem a materiais e instalaço es de propriedade do 



 

pro prio licitante, para os qúais ele renúncie a parcela oú a  totalidade da 
remúneraça o. 

 
9.2. A Administraça o podera  realizar dilige ncias, de ofí cio oú por provocaça o de 
interessado, para aferir a exeqúibilidade das propostas oú exigir dos licitantes qúe 
ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do capút deste artigo. 
 
9.3. Qúalqúer interessado podera  reqúerer qúe se realizem dilige ncias para aferir 
a exeqúibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas oú os 
indí cios qúe fúndamentam a súspeita; 
 
9.4. Na hipo tese de necessidade de súspensa o da sessa o pú blica para a realizaça o 
de dilige ncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessa o pú blica somente 
podera  ser reiniciada mediante aviso pre vio no sistema com, no mí nimo, 24 (VINTE 
E QUATRO) HORAS DE ANTECEDE NCIA, e a ocorre ncia sera  registrada em ata; 
 
9.5. O Pregoeiro podera  convocar o licitante para enviar docúmento digital 
complementar, por meio de fúncionalidade disponí vel no sistema, no prazo de 2 
(dúas) horas, sob pena de na o aceitaça o da proposta. 
 

9.5.1. O prazo estabelecido podera  ser prorrogado pelo Pregoeiro por 
solicitaça o escrita e jústificada do licitante, formúlada antes de findo o prazo, 
e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
9.6. Se a proposta oú lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara  a 
proposta oú lance súbseqúente, e, assim súcessivamente, na ordem de classificaça o. 
 
9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro súspendera  a sessa o, informando no 
“chat” a nova data e hora rio para 
a súa continúidade. 
 
9.8. O Pregoeiro podera  encaminhar, por meio do sistema eletro nico, 
contraproposta ao licitante qúe apresentoú o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtença o de melhor preço, vedada a negociaça o em condiço es diversas 
das previstas neste Edital. 
 

9.8.1. Tambe m nas hipo teses em qúe o Pregoeiro na o aceitar a proposta e 
passar a  súbseqúente, podera  negociar com o licitante para qúe seja obtido 
preço melhor. 
9.8.2. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
9.9. Nos itens na o exclúsivos para a participaça o de microempresas e empresas 
de peqúeno porte, sempre qúe a proposta na o for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar a  súbseqúente, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventúal ocorre ncia 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, segúindo- se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 



 

9.10. Encerrada a ana lise qúanto a  aceitaça o da proposta, o pregoeiro verificara  a 
habilitaça o do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10.0 DA HABILITAÇÃO:  
 
10.1. Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o dos licitantes sera  
verificada por meio do portal competente, em relaça o a  habilitaça o júrí dica, a  
regúlaridade fiscal e trabalhista, a  qúalificaça o econo mico-financeira e habilitaça o 
te cnica. 
 
10.2. As Microempresas e Empresas de Peqúeno Porte devera o encaminhar a 
docúmentaça o de habilitaça o, ainda qúe haja algúma restriça o de regúlaridade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
10.3. O PREGOEIRO VERIFICARA  O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇO ES DE PARTICIPAÇA O, ESPECIALMENTE QUANTO A  EXISTE NCIA DE 
SANÇA O qúe IMPEÇA A PARTICIPAÇA O NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇA O, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO (BNC – Bolsa Nacional 
de Compras), E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

10.3.1. Possúir Cadastro no (BNC – Bolsa Nacional de Compras); 
10.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Súspensas – CEIS e o e o 
Cadastro Nacional de Empresas Púnidas – CNEP 
(www.portaldatransparencia.gov.br/); 
10.3.3. Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Jústiça 
(www.cnj.jús.br/improbidade_adm/consúltar_reqúerido.php). 
10.3.4. Lista deInido neos, mantida pelo Tribúnal de Contas da Unia o – TCU 
https://contas.tcú.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
10.3.5. A consúlta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa licitante 
e de seú so cio majorita rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, qúe 
preve , dentre as sanço es impostas ao responsa vel pela pra tica de ato de 
improbidade administrativa, a proibiça o de contratar com o Poder Pú blico, 
inclúsive por interme dio de pessoa júrí dica da qúal seja so cio majorita rio. 

 
10.3.5.1. Caso conste na Consúlta de Sitúaça o do Fornecedor a existe ncia 
de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se 
hoúve fraúde por parte das empresas apontadas no Relato rio de 
Ocorre ncias Impeditivas Indiretas. 
10.3.5.2. A tentativa de búrla sera  verificada por meio dos ví ncúlos 
societa rios, linhas de fornecimento similares, dentre oútros. 
10.3.5.3. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  
súa desclassificaça o. 

 
10.3.6. Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro repútara  o licitante 
inabilitado, por falta de condiça o de participaça o. 
10.3.7. No caso de inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da 
eventúal ocorre ncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 



 

Complementar nº 123, de 2006, segúindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitaça o da proposta súbseqúente. 

 
10.4. Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o dos licitantes sera  
verificada por meio do (BNC – Bolsa Nacional de Compras), em relaça o a  habilitaça o 
júrí dica, a  regúlaridade fiscal e trabalhista, a  qúalificaça o econo mico-financeira e 
habilitaça o te cnica. 
 

10.4.1. E  dever do licitante atúalizar previamente as comprovaço es 
constantes do (BNC – Bolsa Nacional de Compras), para qúe estejam vigentes 
na data da abertúra da sessa o pú blica, oú encaminhar, em conjúnto com a 
apresentaça o da proposta, a respectiva docúmentaça o atúalizada. 

 
10.5. Havendo a necessidade de envio de docúmentos de habilitaça o 
complementares, necessa rios a  confirmaça o daqúeles exigidos neste Edital e ja  
apresentados, o licitante sera  convocado a encaminha -los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (dúas) horas, sob pena de inabilitaça o. 
 
10.6. Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de 
reqúisitos mediante apresentaça o dos docúmentos originais na o digitais qúando 
hoúver dú vida em relaça o a  integridade do docúmento digital. 
 
10.7. Na o sera o aceitos docúmentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqúeles legalmente permitidos. 
 
10.8. Se o licitante for a matriz, todos os docúmentos devera o estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os docúmentos devera o estar em nome da 
filial, exceto aqúeles docúmentos qúe, pela pro pria natúreza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.8.1. Sera o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de nú meros de docúmentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
qúando for comprovada a centralizaça o do recolhimento dessas contribúiço es. 

 
10.9. Os licitantes devera o encaminhar, nos termos deste Edital, a docúmentaça o 
relacionada nos itens a segúir, para fins de habilitaça o: 
 
10.10 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

10.10.1. No caso de empresa rio individúal: inscriça o no Registro 
Pú blico de Empresas Mercantis, a cargo da Júnta Comercial da respectiva sede; 
10.10.2. Em se tratando de microempreendedor individúal – MEI: 
Certificado da Condiça o de Microempreendedor Individúal - CCMEI, cúja 
aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da aútenticidade no sí tio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.10.3. No caso de sociedade empresa ria: ato constitútivo, estatúto oú 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Júnta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de docúmento comprobato rio de seús 
administradores; 



 

10.10.3.1. Docúmento oficial de identificaça o qúe contenha foto do 
representante do licitante; 

 
10.10.4. Inscriça o no Registro Pú blico de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbaça o no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante súcúrsal, filial oú age ncia; 
10.10.5. No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitútivo no 
Registro Civil das Pessoas Júrí dicas do local de súa sede, acompanhada de 
prova da indicaça o dos seús administradores; 
10.10.6. No caso de cooperativa: ata de fúndaça o e estatúto social em 
vigor, com a ata da assembleia qúe o aprovoú, devidamente arqúivado na Júnta 
Comercial oú inscrito no Registro Civil das Pessoas Júrí dicas da respectiva 
sede, bem como o registro de qúe trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
10.10.7. No caso de empresa oú sociedade estrangeira em 
fúncionamento no Paí s: decreto de aútorizaça o; 
10.10.8. Os docúmentos acima devera o estar acompanhados de todas as 
alteraço es oú da consolidaça o respectiva; 
 

10.11 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
 

10.11.1. A regúlaridade fiscal devera  ser verificada pelo Pregoeiro. A 
regúlaridade fiscal sera  comprovada pelos segúintes docúmentos: 

 
10.11.1.1. CNPJ - Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas 
Júrí dicas oú no Cadastro de Pessoas Fí sicas, conforme o caso; 
10.11.1.2. Prova de regúlaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentaça o de certida o expedida conjúntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procúradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tribúta rios federais e a  Dí vida 
Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclúsive aqúeles relativos a  
Segúridade Social, nos termos da Portaria Conjúnta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procúradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
10.11.1.3. Prova de regúlaridade com o Fúndo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
10.11.1.4. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a jústiça 
do trabalho, mediante a apresentaça o de certida o negativa oú positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Tí túlo VII-A da Consolidaça o das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.11.1.5. Prova de regúlaridade júnto a  Fazenda Estadúal, atrave s da 
Certida o Negativa júnto aos Estado em qúe o licitante e  domiciliado. 
10.11.1.6. Prova de regúlaridade júnto a  Fazenda Múnicipal, atrave s da 
Certida o Negativa júnto aos Tribútos Múnicipais, da sede da licitante; 

 
10.12 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 

10.12.1. Certida o de Fale ncia oú Recúperaça o Júdicial expedida pelo 
distribúidor da sede da pessoa júrí dica oú de execúça o patrimonial, expedida 
pelo distribúidor do domicí lio da pessoa fí sica, datado dos ú ltimos 60 



 

(sessenta) dias, oú qúe esteja dentro do prazo de validade expresso na pro pria 
Certida o. Admite-se a participaça o de empresas em recúperaça o júdicial, desde 
qúe amparadas em certida o emitida pela insta ncia júdicial competente 
afirmando qúe a interessada esta  apta econo mica e financeiramente a 
participar de processo de licitaça o (Aco rda o 1201/2020 – TCU Plena rio); 
 
10.12.2. BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIO; 
 
Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis DOS DOIS ÚLTIMOS 
EXERCÍCIOS sociais, ja  exigí veis e apresentados na forma da lei, qúe 
comprovem a boa sitúaça o financeira da empresa, vedada a súa súbstitúiça o 
por balancetes oú balanços proviso rios, podendo ser atúalizados, qúando 
encerrados ha  mais de 03 (tre s) meses da data de apresentaça o da proposta, 
tomando como base a variaça o, ocorrida no perí odo, do I NDICE GERAL DE 
PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, públicado pela Fúndaça o 
Getú lio Vargas – FGV oú de oútro indicador qúe o venha súbstitúir. 

 
a.1) O balanço devera  ser registrado na entidade competente e assinado 
pelo Administrador da Empresa e pelo Contador; 
a.2) O Balanço Patrimonial devera  ser acompanhado de co pia do termo de 
abertúra e de encerramento, extraí dos do livro Dia rio, devidamente 
registrado no o rga o competente, nas condiço es de apresentaça o do balanço 
patrimonial; 
a.3) As microempresas, as empresas de peqúeno porte e as empresas qúe 
trabalham sob regime de lúcro presúmido devera o tambe m apresentar, 
obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial na forma aqúi exigida, na o 
podendo o mesmo ser súbstitúí do por nenhúm oútro docúmento, nos 
termos da Resolúça o CFC nº 1.330/11. 
a.4) Os balanços emitidos via Sistema Pú blico de Escritúraça o Fiscal Digital 
- SPED Fiscal, sera o aceitos devidamente aútenticados, mediante recibo de 
entrega emitido pelo SPED, conforme aútoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do 
Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 
a.5) Sera o considerados e aceitos como na forma da lei o balanço 
patrimonial e demonstraço es conta beis assim apresentados: 
 

a.5.1) SOCIEDADES REGIDAS PELA LEI Nº 6.404, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 1976 – LEI DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS: 
 
● Públicados em Dia rio Oficial; 
● Públicados em jornal de grande circúlaça o; 
● Por fotoco pia registrada oú aútenticada na Júnta Comercial da sede oú 
domicí lio da licitante. 
 
a.5.2) SOCIEDADE POR COTA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
(LTDA): 
 
● Por fotoco pia do livro Dia rio, inclúsive com os Termos de Abertúra e 
de Encerramento, devidamente aútenticado na Júnta Comercial da sede 
oú domicí lio da licitante oú em oútro o rga o eqúivalente; oú 



 

● Fotoco pia do Balanço e das Demonstraço es Conta beis devidamente 
registrados oú aútenticados na Júnta Comercial da sede oú domicí lio da 
licitante. 
 
a.5.3) SOCIEDADES SUJEITAS AO REGIME ESTABELECIDO NA LEI 
Nº 123, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2006 – LEI DAS MICROEMPRESAS E 
DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE “SIMPLES”: 
 
● Por fotoco pia do livro Dia rio, inclúsive com os Termos de Abertúra e 
de Encerramento, devidamente aútenticado na Júnta Comercial da sede 
oú domicí lio da licitante oú em oútro o rga o eqúivalente; oú 
● Fotoco pia do balanço e das demonstraço es conta beis devidamente 
registrados oú aútenticados na Júnta Comercial da sede oú domicí lio da 
licitante. 
 
a.5.4) SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 
 
● Fotoco pias do Balanço de Abertúra, devidamente registrado oú 
aútenticado na Júnta Comercial da sede oú domicí lio da licitante. 
 
a.5.5) FUNDAÇÕES: 
 
● Fotoco pia do livro dia rio, inclúsive com os Termos de Abertúra e 
encerramento, devidamente registrado em carto rio; 
● Atestado de Regúlaridade júnto ao Ministe rio Pú blico (Prestaça o de 
Contas); 

 
*Atestado de regúlaridade e aprovaça o de contas, relativo ao ú ltimo exercí cio social 
emitido pela Promotoria de Jústiça de Fúndaço es e Entidades de Interesse Social, oú 
o rga o similar, da sede do licitante. 
 

a.6) O balanço patrimonial e as demonstraço es conta beis devera o estar 
assinados por contador oú por oútro profissional eqúivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
a.7) Com base nos dados extraí dos do Balanço Patrimonial sera  avaliada a 
capacidade financeira da empresa, devendo ser atendidos os segúintes 
í ndices: 

 
1) I ndice de Liqúidez Corrente 
ILC = Ativo Circúlante ÷ Passivo Circúlante ≥ 1,00 
 
2) I ndice de Liqúidez Geral 
ILG = Ativo Circúlante + Realiza vel a Longo Prazo ÷ Passivo Circúlante + 
Exigí vel a Longo Prazo ≥ 1,00 

 
a.7.1) Os í ndices acima descritos podera o ser demonstrados, em folha 
pro pria, fazendo-se constar os dados do balanço qúe lhes deram origem. 
 



 

a.8) Qúando se tratar de empresa individúal oú sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, o Múnicí pio de Riacho das Almas se reservara  ao 
direito de exigir a apresentaça o do livro dia rio onde o balanço fiscal foi 
transcrito, para efeito de extraça o dos para metros para o júlgamento e 
verificaça o dos valores apresentados e calcúlados pelas licitantes; 
a.9) Qúando se tratar de empresa com menos de 01 (úm) ano de atividade, 
o balanço a ser apresentado sera  o Balanço de Abertúra. 
a.10) Os docúmentos referidos no 9.12.2 - A, deste súbitem limitar-
se-a o ao ú ltimo exercí cio no caso de a pessoa júrí dica ter sido constitúí da ha  
menos de 2 (dois) anos. 
a.11) As empresas, qúe apresentarem resúltado inferior oú igúal a 
1(úm) em qúalqúer dos í ndices de Liqúidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) 
e Liqúidez Corrente (LC), devera o comprovar patrimo nio lí qúido de 10% 
(dez por cento) do valor total estimado da contrataça o oú do item 
pertinente. 

 
a.12) JUSTIFICATIVA: 
 
Os referidos í ndices, qúe indicam o ní vel de solve ncia e liqúidez, sa o súficientes para 
a avaliaça o da sitúaça o financeira das empresas, no qúe se refere aos demonstrativos 
sújeitos a  ana lise econo mico-financeira (Balanço Patrimonial e Demonstraça o de 
resúltado de Exercí cio). Desse modo, com base nos í ndices retro mencionados, 
podera  ser avaliada a sitúaça o financeira da empresa, objetivando comprovar a súa 
capacidade de saldar os compromissos decorrentes de fútúras contrataço es. 
 
10.13 QUALIFICAÇÃO TÉCINICA: 
 

10.13.1. Declaraça o de qúe o interessado tomoú conhecimento de todas 
as informaço es e das condiço es locais para o cúmprimento das obrigaço es 
objeto da contrataça o; 

 
10.13.1.1. A declaraça o acima podera  ser súbstitúí da por declaraça o 
formal assinada pelo responsa vel te cnico do interessado acerca do 
conhecimento pleno das condiço es e pecúliaridades da contrataça o. 

 
10.13.2. Certida o de Pessoa Júrí dica expedida pelo CREA do Estado 
onde a Empresa tem a súa sede, comprovando a súa regúlaridade, em plena 
validade. 

 
I. Conforme alí nea “c” do § 1º da Resolúça o CONFEA nº 266/79, as certido es 
emitidas pelos Conselhos Regionais perdera o a validade, caso ocorra 
qúalqúer modificaça o posterior dos elementos cadastrais nelas contidos e 
desde qúe na o representem a sitúaça o correta oú atúalizada do registro. 

 
10.13.3. Sociedades empresa rias estrangeiras atendera o a  exige ncia 
por meio da apresentaça o, no momento da assinatúra do contrato, da 
solicitaça o de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 
10.13.4. Apresentaça o de engenheiro(s), devidamente registrado(s) no 
conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade 



 

te cnica (acervo te cnico-profissional) por execúça o de obra oú serviço de 
caracterí sticas semelhantes, tambe m abaixo indicado(s): 
 

DISCRIMINAÇÃO UND 
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONAL 
UNIFAMILIAR TÉRREA (CASA EM EMPREENDIMENTOS), FCK = 25 
MPA. (ORIGEM SINAPI 104487) 

M2 

FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS. 
AF_08/2023_PS 

M 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA 
ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

M2 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE TOMADA DE 
USO GERAL 2P+T (20A/250V) EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM 
ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO 
TOMADA DUPLA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO. 

M2 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 

M2 

EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M2 

 
10.13.5. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma súpra devera (a o) 
participar da obra oú serviço objeto do contrato, e sera  admitida a súa 
súbstitúiça o por profissionais de experie ncia eqúivalente oú súperior, desde 
qúe aprovada pela Administraça o. 
10.13.6. Comprovaça o de aptida o para execúça o de serviço de 
complexidade tecnolo gica e operacional eqúivalente oú súperior com o objeto 
desta contrataça o (acervo te cnico-operacional), oú com o item pertinente, por 
meio da apresentaça o de certido es oú atestados, por pessoas júrí dicas de 
direito pú blico oú privado, oú regúlarmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, conforme. 

 
DISCRIMINAÇÃO QUANT. REAL DO 

PROEJTO 
QUANT. A SER 

ANALISADA (25%) 
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA 
EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO, PARA 
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL 
UNIFAMILIAR TÉRREA (CASA EM 
EMPREENDIMENTOS), FCK = 25 
MPA. (ORIGEM SINAPI 104487) 

8,01 2,01 

FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA 
AMBIENTES RESIDENCIAIS. 
AF_08/2023_PS 

346,67 86,67 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

237,29 59,32 



 

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 
33X45 CM APLICADAS NA ALTURA 
INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_02/2023_PE 
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 
PONTO ELÉTRICO DE TOMADA DE 
USO GERAL 2P+T (20A/250V) EM 
EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM 
ELETRODUTO EMBUTIDO EM 
RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO 
TOMADA DUPLA, ELETRODUTO, 
CABO, RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO. 

88,0 22,0 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
MANUAL. AF_12/2021 

164,45 41,11 

EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, 
APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. 
AF_04/2023 

886,2 221,55 

 
10.13.7. Sera  admitida, para fins de comprovaça o de qúantitativo 
mí nimo, a apresentaça o e o somato rio de diferentes atestados execútados de 
forma concomitante. 

 
10.13.7.1. Os atestados de capacidade te cnica podera o ser apresentados 
em nome da matriz oú da filial da empresa interessada. 
10.13.7.2. O interessado disponibilizara  todas as informaço es necessa rias 
a  comprovaça o da legitimidade dos atestados, apresentando, qúando 
solicitado pela Administraça o, co pia do contrato qúe deú súporte a  
contrataça o, endereço atúal da contratante e local em qúe foi execútado o 
objeto contratado, dentre oútros docúmentos. 

 
10.14 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 

10.14.1. Declaraça o de ME/EPP caso a licitante se enqúadre nesta 
condiça o, podendo ser útilizado o modelo constante do Anexo II; 
10.14.2. Declaraça o de Pleno Atendimento, podendo ser útilizado o 
modelo constante do Anexo III; 
10.14.3. Declaraça o de cúmprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constitúiça o Federal, podendo ser útilizado o modelo constante do Anexo 
IV; 
10.14.4. Dados comerciais para elaboraça o de contrato da vencedora do 
prega o, podendo ser útilizado o modelo constante do Anexo VI; 
10.14.5. Declaraça o de qúe o Mapa de Apúraça o súbstitúira  a proposta 
realinhada.  



 

10.15. A declaraça o do vencedor acontecera  no momento imediatamente posterior 
a  fase de habilitaça o. 
 
10.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qúalificada como 
microempresa oú empresa de peqúeno porte, e úma vez constatada a existe ncia de 
algúma restriça o no qúe tange a  regúlaridade fiscal e trabalhista, esta sera  
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, apo s a declaraça o do vencedor, 
comprovar a regúlarizaça o. O prazo podera  ser prorrogado por igúal perí odo, a 
crite rio da administraça o pú blica, qúando reqúerida pelo licitante, mediante 
apresentaça o de jústificativa. 
 
10.17. A na o-regúlarizaça o fiscal e trabalhista no prazo previsto no súbitem anterior 
acarretara  a inabilitaça o do licitante, sem prejúí zo das sanço es previstas neste 
Edital, sendo facúltada a convocaça o dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaça o. Se, na ordem de classificaça o, segúir-se oútra microempresa, empresa 
de peqúeno porte oú sociedade cooperativa com algúma restriça o na docúmentaça o 
fiscal e trabalhista, sera  concedido o mesmo prazo para regúlarizaça o. 
 
10.18. Havendo necessidade de analisar minúciosamente os docúmentos exigidos, o 
Pregoeiro súspendera  a 
sessa o, informando no “chat” a nova data e hora rio para a continúidade da mesma. 
 
10.19. Sera  inabilitado o licitante qúe na o comprovar súa habilitaça o, seja por na o 
apresentar qúaisqúer dos docúmentos exigidos, oú apresenta -los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
 
10.20. Nos itens na o exclúsivos a microempresas e empresas de peqúeno porte, em 
havendo inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventúal ocorre ncia 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, segúindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta súbseqúente. 
 
10.21. O Pregoeiro, dúrante as fases de júlgamento das propostas e/oú habilitaça o, 
deve sanear eventúais erros oú falhas qúe na o alterem a súbsta ncia das propostas, 
dos docúmentos e súa validade júrí dica, mediante decisa o fúndamentada, registrada 
em ata e acessí vel aos licitantes. 
 
10.22. Apo s a entrega dos docúmentos para habilitaça o, na o sera  permitida a 
súbstitúiça o oú a apresentaça o de novos docúmentos, salvo em sede de dilige ncia, 
para: 
 

a) complementaça o de informaço es acerca dos docúmentos ja  
apresentados pelos licitantes e desde qúe necessa ria para apúrar fatos 
existentes a  e poca da abertúra do certame; 
b) atúalizaça o de docúmentos cúja validade tenha expirado apo s a data 
de recebimento das propostas. 

 
10.23. Constatado o atendimento a s exige ncias de habilitaça o fixadas no Edital, o 
licitante sera  declarado vencedor. 
 



 

10.24. Caso haja algúm docúmento aúsente e qúe se refira a  condiça o atendida pelo 
licitante qúando apresentoú súa proposta, e na o foi entregúe júntamente com os 
demais comprovantes de habilitaça o oú da proposta por eqúí voco oú falha, este 
havera  de ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro ainda na sessa o, obedecendo o 
prazo disposto no súbitem 7.2. (ACO RDA O Nº 1211/2021 – TCU – Plena rio). 
 

10.24.1. O disposto previsto no art. 64, da Lei 14.133/2021, reprodúz a 
vedaça o a  inclúsa o de novos docúmentos, pore m, deixa salvagúarda a 
possibilidade de dilige ncia para a complementaça o de informaço es 
necessa rias a  apúraça o de fatos existentes a  e poca da abertúra do certame, o 
qúe se alinha com a interpretaça o de qúe e  possí vel e necessa ria a reqúisiça o 
de docúmentos para sanear os comprovantes de habilitaça o oú da proposta, 
atestando condiça o pre -existente a  abertúra da sessa o pú blica do certame. 
(ACO RDA O Nº 1211/2021 – TCU – Plena rio). 
 

11.0 – DO ENCAMINHAMNETO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera  ser encaminhada no 
prazo de 2 (dúas) horas a contar da solicitaça o do Pregoeiro no sistema eletro nico e 
devera : 
 

11.1.1. Ser redigida em lí ngúa portúgúesa, digitada, em úma via, sem 
emendas, rasúras, entrelinhas oú ressalvas, devendo a ú ltima folha ser 
assinada e as demais rúbricadas pelo licitante oú seú representante legal. 
11.1.2. Conter a indicaça o do banco, nú mero da conta e age ncia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
11.1.3. Enviar a proposta final exclúsivamente via Sistema do Prega o 
Eletro nico (BNC – Bolsa Nacional de Compras). 

 
11.2. Orçamento detalhado com a indicaça o dos respectivos preços únita rios e 
total, em algarismo ara bicos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional 
(R$), obedecendo preferencialmente a  seqúe ncia estabelecida pela planilha 
orçamenta ria qúe constitúi o Anexo I, devendo as especificaço es, únidades e 
qúantidades dos serviços estar rigorosamente ide nticas a s constantes daqúela 
planilha. 
 

11.2.1. As planilhas constantes da proposta de preços tambe m devera o ser 
assinadas pelo responsa vel te cnico da licitante com indicaça o do nú mero do 
seú registro no CREA. 

 
11.3. Composiça o detalhada do BDI (Bonificaça o e Despesas Indiretas) útilizada 
para compor os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas 
financeiras, tribútos e rentabilidade, estando em conformidade com o Acorda o 
2622/2013 – TCU, sob pena de imediata desclassificaça o; 
 

11.3.1. As parcelas relativas ao Imposto de Renda Pessoa Júrí dica – IRPJ e a 
Contribúiça o Social sobre o Lúcro Lí qúido – CSLL na o devera o ser inclúí das no 
BDI, por se tratar de despesas diretas e personalí sticas, qúe devem onerar 
pessoalmente o CONTRATADO na o admitindo o repasse ao CONTRATANTE. 



 

11.3.2. Os cústos de administraça o local, mobilizaça o e desmobilizaça o e 
instalaça o de canteiro e acampamento, bem como qúaisqúer oútros itens qúe 
possam ser apropriados como cústo direto da obra, na o podera o ser inclúí dos 
na composiça o do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamenta ria. 

 
11.4. A composiça o de cada úm dos preços únita rios, formadores dos preços 
oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada; 
 

11.4.1. Devera o estar inclúí dos nos preços únita rios, todos os cústos com 
materiais, eqúipamentos, inclúsive transportes, carga e descarga, ma o de obra 
com seús respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdencia rios, tribútos, 
BDI (Bonificaça o e Despesas Indiretas) e qúaisqúer oútros encargos 
qúeincidam sobre a obra e serviços a serem execútados, assim como as 
despesas de conservaça o e vigila ncia deles, ate  a entrega final da obra ao 
Múnicí pio de Riacho das Almas; 
11.4.2. A soma dos elementos constantes da planilha de cústo da licitante sera  
o preço total da proposta, sendo qúe o preço final podera  variar para mais oú 
para menos, de acordo com as mediço es qúe sera o realizadas pelo Múnicí pio 
de Riacho das Almas, dúrante o desenvolvimento da obra, obedecido o limite 
estabelecido no Art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

 
11.4.2.1. A inobserva ncia da disposiça o contida nos súbitens anteriores 
podera  ensejar a desclassificaça o da proposta. 

 
11.5. Cronograma Fí sico-Financeiro para execúça o da obra, apresentado com 
programaça o mensal de execúça o, em reais e percentúais, com destaqúe para os 
itens de maior significado no orçamento, datado e assinado pelo responsa vel te cnico 
da licitante com indicaça o do nú mero do seú registro no CREA. 
 
11.6. Composiça o dos encargos sociais; 
 
11.7. Os preços devera o ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
únita rio em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 

11.7.1. Ocorrendo diverge ncia entre os preços únita rios e o preço global, 
prevalecera o os primeiros; no caso de diverge ncia entre os valores núme ricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecera o estes ú ltimos. 

 
11.8. A oferta devera  ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço oú de qúalqúer oútra condiça o qúe indúza o 
júlgamento a mais de úm resúltado, sob pena de desclassificaça o. 
 
11.9. A proposta devera  obedecer aos termos deste Edital e seús Anexos, na o sendo 
considerada aqúela qúe na o corresponda a s especificaço es ali contidas oú qúe 
estabeleça ví ncúlo a  proposta de oútro licitante. 
 
11.10. As propostas qúe contenham a descriça o do objeto, o valor e os docúmentos 
complementares estara o disponí veis na internet, apo s a homologaça o. 
 



 

12.0 – DOS RECURSOS: 
 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regúlarizaça o fiscal e trabalhista 
da licitante qúalificada como microempresa oú empresa de peqúeno porte, se for o 
caso, sera  concedido o prazo de no mí nimo 2h (dúas horas), para qúe qúalqúer 
licitante manifeste a intença o de recorrer em campo pro prio do sistema. 
 

12.1.1 A falta de manifestaça o motivada do licitante qúanto a  intença o de 
recorrer importara  a preclúsa o desse direito. 
12.1.2. Uma vez admitido o recúrso, o recorrente tera , a partir de enta o, o 
prazo de 3 (tre s) dias ú teis para apresentar as razo es, pelo sistema eletro nico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, qúerendo, 
apresentarem contrarrazo es tambe m pelo sistema eletro nico, em oútros 3 
(tre s) dias ú teis, qúe começara o a contar do te rmino do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegúrada vista imediata dos elementos indispensa veis a  defesa 
de seús interesses. 

 
12.2. O acolhimento do recúrso invalida ta o somente os atos insúscetí veis de 
aproveitamento. 
 
12.3. Os aútos do processo permanecera o com vista franqúeada aos interessados, 
no endereço constante neste edital. 
 
13.0 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
13.1. A sessa o pú blica podera  ser reaberta: 
 

13.1.1. Nas hipo teses de provimento de recúrso qúe leve a  anúlaça o de atos 
anteriores a  realizaça o da sessa o pú blica precedente oú em qúe seja anúlada a 
pro pria sessa o pú blica, sitúaça o em qúe sera o repetidos os atos anúlados e os 
qúe dele dependam. 
13.1.2. Qúando hoúver erro na aceitaça o do preço mais bem classificado oú 
qúando o licitante declarado vencedor na o assinar o contrato, na o retirar o 
instrúmento eqúivalente oú na o comprovar a regúlarizaça o fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipo teses, sera o 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes devera o ser convocados para acompanhar 
a sessa o reaberta. 
 

13.2.1. A convocaça o se dara  por meio do sistema eletro nico (“chat”), oú e-
mail, oú de acordo com a fase do procedimento licitato rio. 
13.2.2. A convocaça o feita por e-mail dar-se-a  de acordo com os dados 
contidos no (BNC – Bolsa Nacional de Compras), sendo responsabilidade do 
licitante manter seús dados cadastrais atúalizados. 
 
 
 



 

14.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
14.1. O objeto da licitaça o, encerradas as faces de júlgamento e habilitaça o, e 
exaúridos os recúrsos administrativos, o processo licitato rio sera  encaminhado a  
aútoridade súperior para adjúdicar e homologar o certame. 
 
14.2. Apo s a fase recúrsal, constatada a regúlaridade dos atos praticados, a 
aútoridade competente homologara  o procedimento licitato rio. 
 
15.0 – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO: 
 
15.1. Na o havera  exige ncia de garantia de da contrataça o dos art. 96 e segúimentos 
da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razo es constantes do Estúdo Te cnico Preliminar. 
 
16.0 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
 
16.1. Apo s a homologaça o da licitaça o, em sendo realizada a contrataça o, sera  
firmado Termo de Contrato oú emitido instrúmento eqúivalente. 
 
16.2. O adjúdicata rio tera  o prazo de 05 (cinco) dias ú teis, contados a partir da data 
de súa convocaça o, para assinara, o Termo de Contrato oú aceitar instrúmento 
eqúivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Aútorizaça o), sob 
pena de decair do direito a  contrataça o, nos Art. 90, Lei n° 14.133/2021, sem 
prejúí zo das sanço es previstas neste Edital. 
 

16.2.1. Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o oú 
entidade para a assinatúra do Termo de Contrato oú aceite do instrúmento 
eqúivalente, a Administraça o podera  encaminha -lo para assinatúra oú aceite 
da Adjúdicata ria, mediante corresponde ncia postal com aviso de recebimento 
(AR) oú meio eletro nico, para qúe seja assinado oú aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seú recebimento. 
16.2.2. E  permitida a identificaça o e assinatúra digital por pessoa fí sica oú 
júrí dica em meio eletro nico, mediante certificado digital emitido em a mbito da 
Infraestrútúra de Chaves Pú blicas Brasileira (ICP-Brasil) e oú Assinatúra 
Eletro nica Certificada. 
16.2.3. O prazo previsto no súbitem anterior podera  ser prorrogado, por igúal 
perí odo, por solicitaça o jústificada do adjúdicata rio e aceita pela 
Administraça o. 

 
17.0 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 
 
17.1. As regras acerca do reajústamento em sentido geral do valor contratúal sa o 
as estabelecidas no Termo de Refere ncia, anexo a este Edital. 
 
18.0 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 
 
18.1. O contrato devera  ser execútado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cla úsúlas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  
pelas conseqúe ncias de súa inexecúça o total oú parcial. 



 

 
 
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o oú súspensa o do contrato, o 
cronograma de execúça o sera  prorrogado aútomaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circúnsta ncias mediantes simples apostila. 
 
18.3. As comúnicaço es entre o o rga o oú entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre qúe o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o úso 
de mensagem eletro nica para esse fim. 
 
18.4. O o rga o oú entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o 
de provide ncias qúe devam ser cúmpridas de imediato. 
 
18.5. Apo s a assinatúra do contrato oú instrúmento eqúivalente, o o rga o oú 
entidade podera  convocar o representante da empresa contratada para reúnia o 
inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, qúe contera  informaço es acerca 
das obrigaço es contratúais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das estrate gias para 
execúça o do objeto, do plano complementar de execúça o da contratada, qúando 
hoúver, do me todo de aferiça o dos resúltados e das sanço es aplica veis, dentre oútros. 
 
PREPOSTO: 
 
18.6. A Contratada designara  formalmente o preposto da empresa, antes do iní cio 
da prestaça o dos serviços, indicando no instrúmento os poderes e deveres em 
relaça o a  execúça o do objeto contratado. 
 
18.7. A Contratada devera  manter preposto da empresa no local da execúça o do 
objeto dúrante o perí odo de execúça o dos serviços. 
 
18.8. A Contratante podera  recúsar, desde qúe jústificadamente, a indicaça o oú a 
manútença o do preposto da empresa, hipo tese em qúe a Contratada designara  oútro 
para o exercí cio da atividade. 
 
FISCALIZAÇÃO: 
 
18.9. A execúça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, oú pelos respectivos súbstitútos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, capút). 
 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA: 
 

18.9.1. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execúça o do contrato, para 
qúe sejam cúmpridas todas as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a 
assegúrar os melhores resúltados para a Administraça o. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VI); 
18.9.2. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorre ncias relacionadas a  execúça o do contrato, com a 
descriça o do qúe for necessa rio para a regúlarizaça o das faltas oú dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 



 

18.9.3. Identificada qúalqúer inexatida o oú irregúlaridade, o fiscal te cnico do 
contrato emitira  notificaço es para a correça o da execúça o do contrato, 
determinando prazo para a correça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
18.9.4. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo 
ha bil, a sitúaça o qúe demandar decisa o oú adoça o de medidas qúe últrapassem 
súa compete ncia, para qúe adote as medidas necessa rias e saneadoras, se for 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
18.9.5. No caso de ocorre ncias qúe possam inviabilizar a execúça o do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal te cnico do contrato comúnicara  o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
18.9.6. O fiscal te cnico do contrato comúnicara  ao gestor do contrato, em 
tempo ha bil, o te rmino do contrato sob súa responsabilidade, com vistas a  
tempestiva renovaça o oú a  prorrogaça o contratúal (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 

 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
 
18.10. O fiscal te cnico do contrato sera  nomeado pela administraça o antes do iní cio 
dos serviços. 
 
18.11. O fiscal administrativo do contrato verificara  a manútença o das condiço es de 
habilitaça o da contratada, acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalizaça o de apostilamento e termos aditivos, solicitando qúaisqúer 
docúmentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
18.12. Caso ocorra descúmprimento das obrigaço es contratúais, o fiscal 
administrativo do contrato atúara  tempestivamente na solúça o do problema, 
reportando ao gestor do contrato para qúe tome as provide ncias cabí veis, qúando 
últrapassar a súa compete ncia;  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
 
18.13. O gestor de contrato sera  nomeado pela administraça o antes do iní cio dos 
serviços. 
 
18.14. O gestor do contrato coordenara  a atúalizaça o do processo de 
acompanhamento e fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da 
execúça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratúais, 
elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adeqúaço es do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administraça o. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
18.15. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorre ncias relacionadas a  execúça o do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, a  aútoridade súperior a qúelas qúe 
últrapassarem a súa compete ncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
 



 

18.16. O gestor do contrato acompanhara  a manútença o das condiço es de 
habilitaça o da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  
os problemas qúe obstem o flúxo normal da liqúidaça o e do pagamento da despesa 
no relato rio de riscos eventúais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
 
18.17. O gestor do contrato emitira  docúmento comprobato rio da avaliaça o 
realizada pelos fiscais te cnico, administrativo e setorial qúanto ao cúmprimento de 
obrigaço es assúmidas pelo contratado, com mença o ao seú desempenho na 
execúça o contratúal, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventúais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cúmprimento de obrigaço es. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
18.18. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo 
administrativo de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser 
condúzido pela comissa o de qúe trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, oú pelo 
agente oú pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 
 
18.19. O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a 
consecúça o dos objetivos qúe tenham jústificado a contrataça o e eventúais condútas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraça o. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
18.20. O gestor do contrato devera  enviar a docúmentaça o pertinente ao setor de 
contratos para a formalizaça o dos procedimentos de liqúidaça o e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o nos termos do contrato. 
 
19.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
 
19.1. As regras acerca das obrigaço es da Contratante e Contratada, esta o previstas 
no Termo de Refere ncia, Projeto Ba sico e/oú Minúta do Contrato. 
 
20.0 DO PAGAMENTO: 
 
20.1. A avaliaça o da execúça o do objeto útilizara  o Boletim de Mediça o (BM). 
 

20.1.1. Sera  indicada a retença o oú glosa no pagamento, proporcional a  
irregúlaridade verificada, sem prejúí zo das sanço es cabí veis, caso se constate 
qúe a Contratada: 

 
20.1.1.1. na o prodúzir os resúltados acordados, 
20.1.1.2. deixar de execútar, oú na o execútar com a qúalidade mí nima 
exigida as atividades contratadas; oú 
20.1.1.3. deixar de útilizar materiais e recúrsos húmanos exigidos para 
a execúça o do serviço, oú útiliza -los com qúalidade oú qúantidade inferior 
a  demandada. 

 
20.2. A útilizaça o do Boletim de Mediça o na o impede a aplicaça o concomitante de 
oútros mecanismos para a avaliaça o da prestaça o  



 

dos serviços. 
 
DO RECEBIMENTO: 
 
20.3. Ao final de cada etapa da execúça o contratúal, conforme previsto no 
Cronograma Fí sico-Financeiro, o Contratado apresentara  a mediça o pre via dos 
serviços execútados no perí odo, por meio de planilha e memo ria de ca lcúlo 
detalhada. 
 

20.3.1. Uma etapa sera  considerada efetivamente conclúí da qúando os 
serviços previstos para aqúela etapa, no Cronograma Fí sico-Financeiro, 
estiverem execútados em súa totalidade. 
20.3.2. O contratado tambe m apresentara , a cada mediça o, os docúmentos 
comprobato rios da procede ncia legal dos prodútos e súbprodútos florestais 
útilizados naqúela etapa da execúça o contratúal, qúando for o caso. 

 
20.4. Os serviços sera o recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelos fiscais te cnico e administrativo, mediante termos detalhados, qúando 
verificado o cúmprimento das exige ncias de cara ter te cnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 

20.4.1. O prazo da disposiça o acima sera  contado do recebimento de 
comúnicaça o de cobrança oriúnda do contratado com a comprovaça o da 
prestaça o dos serviços a qúe se referem a parcela a ser paga. 
20.4.2. O fiscal te cnico do contrato realizara  o recebimento proviso rio do 
objeto do contrato mediante termo detalhado qúe comprove o cúmprimento 
das exige ncias de cara ter te cnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
20.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizara  o recebimento proviso rio 
do objeto do contrato mediante termo detalhado qúe comprove o 
cúmprimento das exige ncias de cara ter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
20.4.4. O fiscal setorial do contrato, qúando hoúver, realizara  o recebimento 
proviso rio sob o ponto de vista te cnico e administrativo. 
20.4.5. Para efeito de recebimento proviso rio, ao final de cada perí odo de 
fatúramento, o fiscal te cnico do contrato ira  apúrar o resúltado das avaliaço es 
da execúça o do objeto e, se for o caso, a ana lise do desempenho e qúalidade da 
prestaça o dos serviços realizados em consona ncia com os indicadores 
previstos, qúe podera  resúltar no redimensionamento de valores a serem 
pagos a  contratada, registrando em relato rio a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
20.4.6. Sera  considerado como ocorrido o recebimento proviso rio com a 
entrega do termo detalhado oú, em havendo mais de úm a ser feito, com a 
entrega do ú ltimo. 
20.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstrúir oú 
súbstitúir, a s súas expensas, no todo oú em parte, o objeto em qúe se 
verificarem ví cios, defeitos oú incorreço es resúltantes da execúça o oú 
materiais empregados, cabendo a  fiscalizaça o na o atestar a ú ltima e/oú ú nica 
mediça o de serviços ate  qúe sejam sanadas todas as eventúais pende ncias qúe 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Proviso rio. 



 

20.4.8. A fiscalizaça o na o efetúara  o ateste da ú ltima e/oú ú nica mediça o de 
serviços ate  qúe sejam sanadas todas as eventúais pende ncias qúe possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Proviso rio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021). 
20.4.9. O recebimento proviso rio tambe m ficara  sújeito, qúando cabí vel, a  
conclúsa o de todos os testes de campo e a  entrega dos Manúais e Instrúço es 
exigí veis. 
20.4.10. Os serviços podera o ser rejeitados, no todo oú em parte, 
qúando em desacordo com as especificaço es  
constantes neste Termo de Refere ncia e na proposta, sem prejúí zo da aplicaça o 
das penalidades. 

 
20.5. Qúando a fiscalizaça o for exercida por úm ú nico servidor, o Termo Detalhado 
devera  conter o registro, a ana lise e a conclúsa o acerca das ocorre ncias na execúça o 
do contrato, em relaça o a  fiscalizaça o te cnica e administrativa e demais docúmentos 
qúe júlgar necessa rios, devendo encaminha -los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
 
20.6. Os serviços sera o recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento proviso rio, por servidor oú comissa o designada pela 
aútoridade competente, apo s a verificaça o da qúalidade e qúantidade do serviço e 
conseqúente aceitaça o mediante termo detalhado, obedecendo os segúintes 
procedimentos: 

 
20.6.1. Emitir docúmento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais 
te cnico, administrativo e setorial, qúando hoúver, no cúmprimento de 
obrigaço es assúmidas pelo contratado, com mença o ao seú desempenho na 
execúça o contratúal, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventúais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cúmprimento de obrigaço es, conforme regúlamento (art. 21, VIII, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
20.6.2. Realizar a ana lise dos relato rios e de toda a docúmentaça o 
apresentada pela fiscalizaça o e, caso haja irregúlaridades qúe impeçam a 
liqúidaça o e o pagamento da despesa, indicar as cla úsúlas contratúais 
pertinentes, solicitando a  CONTRATADA, por escrito, as respectivas correço es; 
20.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relato rios e docúmentaço es apresentadas; e 
20.6.4. Comúnicar a empresa para qúe emita a Nota Fiscal oú Fatúra, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalizaça o. 
20.6.5. Enviar a docúmentaça o pertinente ao setor de contratos para a 
formalizaça o dos procedimentos de liqúidaça o e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o. 

 
20.7. No caso de controve rsia sobre a execúça o do objeto, qúanto a  dimensa o, 
qúalidade e qúantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comúnicando-se a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no qúe pertine a  
parcela incontroversa da execúça o do objeto, para efeito de liqúidaça o e pagamento. 
 



 

20.8. Nenhúm prazo de recebimento ocorrera  enqúanto pendente a solúça o, pelo 
contratado, de inconsiste ncias verificadas na execúça o do objeto oú no instrúmento 
de cobrança. 
 
20.9. O recebimento proviso rio oú definitivo na o exclúira  a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segúrança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional 
pela perfeita execúça o do contrato. 
 
LIQUIDAÇÃO: 
 
20.10. Recebida a Nota Fiscal oú docúmento de cobrança eqúivalente, correra  o 
prazo de dez dias ú teis para fins de liqúidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis 
por igúal perí odo, nos termos do art. 7º, §2º da Instrúça o Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 
 

20.10.1. O prazo de qúe trata o item anterior sera  redúzido a  metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogaça o, nos casos de contrataço es 
decorrentes de despesas cújos valores na o últrapassem o limite de qúe trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
20.11. Para fins de liqúidaça o, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal oú 
Fatúra apresentada expressa os elementos necessa rios e essenciais do docúmento, 
tais como: 
 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissa o; 
c) os dados do contrato e do o rga o contratante; 
d) o perí odo respectivo de execúça o do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventúal destaqúe do valor de retenço es tribúta rias cabí veis. 

 
20.12. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatúra, oú circúnsta ncia qúe 
impeça a liqúidaça o da despesa, esta ficara  sobrestada ate  qúe o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apo s a comprovaça o da 
regúlarizaça o da sitúaça o, sem o nús a  contratante; 
 
20.13. A Nota Fiscal oú Fatúra devera  ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovaça o da regúlaridade fiscal, mediante consúlta aos sí tios eletro nicos oficiais 
oú a  docúmentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.14. A Administraça o devera  realizar consúlta para: 
 

a) verificar a manútença o das condiço es de habilitaça o exigidas; 
b) identificar possí vel raza o qúe impeça a participaça o em 
licitaça o/contrataça o, no a mbito do o rga o oú entidade, proibiça o de contratar 
com o Poder Pú blico, bem como ocorre ncias impeditivas indiretas 
(INSTRUÇA O NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 



 

20.15. Constatando-se, a sitúaça o de irregúlaridade do contratado, sera  
providenciada súa notificaça o, por escrito, para qúe, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, 
regúlarize súa sitúaça o oú, no mesmo prazo, apresente súa defesa. O prazo podera  
ser prorrogado úma vez, por igúal perí odo, a crite rio do contratante. 
 
20.16. Na o havendo regúlarizaça o oú sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante devera  comúnicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da 
regúlaridade fiscal qúanto a  inadimple ncia do contratado, bem como qúanto a  
existe ncia de pagamento a ser efetúado, para qúe sejam acionados os meios 
pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seús cre ditos. 
 
20.17. Persistindo a irregúlaridade, o contratante devera  adotar as medidas 
necessa rias a  rescisa o contratúal nos aútos do processo administrativo 
correspondente, assegúrada ao contratado a ampla defesa. 
 
20.18. Havendo a efetiva execúça o do objeto, os pagamentos sera o realizados 
normalmente, ate  qúe se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o 
regúlarize súa sitúaça o. 
 
PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
20.19. O pagamento sera  efetúado no prazo ma ximo de ate  dez dias ú teis, contados 
da finalizaça o da liqúidaça o da despesa, conforme seça o anterior, nos termos da 
Instrúça o Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
20.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sera o 
atúalizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate  a data 
de súa efetiva realizaça o, mediante aplicaça o do I ndice Nacional de Preços ao 
Consúmidor (INPC). 
 
FORMA DE PAGAMENTO: 
 
20.21. O pagamento sera  realizado atrave s de ordem banca ria, para cre dito em 
banco, age ncia e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
20.22. Sera  considerada data do pagamento o dia em qúe constar como emitida a 
ordem banca ria para pagamento. 
 
20.23. Qúando do pagamento, sera  efetúada a retença o tribúta ria prevista na 
legislaça o aplica vel. 
 

20.23.1. Independentemente do percentúal de tribúto inserido na 
planilha, qúando hoúver, sera o retidos na fonte, qúando da realizaça o do 
pagamento, os percentúais estabelecidos na legislaça o vigente. 

 
20.24. O contratado regúlarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tribúta ria qúanto aos 
impostos e contribúiço es abrangidos por aqúele regime. No entanto, o pagamento 



 

ficara  condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio de docúmento oficial, 
de qúe faz jús ao tratamento tribúta rio favorecido previsto na referida Lei  
Complementar. 
 
CESSÃO DE CRÉDITO: 
 
20.25. E  admitida a cessa o fidúcia ria de direitos credití cios com institúiça o 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrúça o 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Júlho de 2020, conforme as regras deste 
presente to pico. 
 

20.25.1. As cesso es de cre dito na o fidúcia rias dependera o de pre via 
aprovaça o do contratante. 

 
20.26. A efica cia da cessa o de cre dito, de qúalqúer natúreza, em relaça o a  
Administraça o, esta  condicionada a  celebraça o de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
 
20.27. Sem prejúí zo do regúlar atendimento da obrigaça o contratúal de 
cúmprimento de todas as condiço es de habilitaça o por parte do contratado 
(cedente), a celebraça o do aditamento de cessa o de cre dito e a realizaça o dos 
pagamentos respectivos tambe m se condicionam a  regúlaridade fiscal e trabalhista 
do cessiona rio, bem como a  certificaça o de qúe o cessiona rio na o se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Pú blico, conforme a legislaça o em vigor, 
oú de receber benefí cios oú incentivos fiscais oú credití cios, direta oú indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 
 
20.28. O cre dito a ser pago a  cessiona ria e  exatamente aqúele qúe seria destinado a  
cedente (contratado) pela execúça o do objeto contratúal, restando absolútamente 
inco lúmes todas as defesas e exceço es ao pagamento e todas as demais cla úsúlas 
exorbitantes ao direito comúm aplica veis no regime júrí dico de direito pú blico 
incidente sobre os contratos administrativos, inclúindo a possibilidade de 
pagamento em conta vincúlada oú de pagamento pela efetiva comprovaça o do fato 
gerador, qúando for o caso, e o desconto de múltas, glosas e prejúí zos caúsados a  
Administraça o (Instrúça o Normativa nº 53, de 8 de júlho de 2020 e Anexos). 
 
20.29. A cessa o de cre dito na o afetara  a execúça o do objeto contratado, qúe 
continúara  sob a integral responsabilidade do contratado. 
 
21.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
21.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante qúe, com dolo 
oú cúlpa: 
 

21.1.1. deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame oú na o 
entregar qúalqúer docúmento qúe tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
dúrante o certame; 



 

21.1.2. Salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente jústificado, 
na o mantiver a proposta em especial qúando: 

 
21.1.2.1. na o enviar a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado oú 
apo s a negociaça o; 
21.1.2.2. recúsar-se a enviar o detalhamento da proposta qúando 
exigí vel; 
21.1.2.3. pedir para ser desclassificado qúando encerrada a etapa 
competitiva; oú 
21.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificaço es do 
edital; 

 
21.1.3. na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida para 
a contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa proposta; 

 
21.1.3.1. recúsar-se, sem jústificativa, a assinar o contrato oú a ata de 
registro de preço, oú a aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo 
estabelecido pela Administraça o; 

 
21.1.4. apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame 
oú prestar declaraça o falsa dúrante a licitaça o; 
21.1.5. fraúdar a licitaça o; 
 
21.1.6. comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer 
natúreza, em especial qúando: 

 
21.1.6.1. agir em conlúio oú em desconformidade com a lei; 
21.1.6.2. indúzir deliberadamente a erro no júlgamento; 
21.1.6.3. apresentar amostra falsificada oú deteriorada; 

 
21.1.7. praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o 
21.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
21.2. A sança o de qúe trata o súbitem podera  ser aplicada júntamente com as 
múltas previstas, garantindo o exercí cio de pre via e ampla defesa. 
 

21.2.2. A sança o de impedimento de participar em licitaça o e contratar com a 
Administraça o Pú blica podera  ser aplicada tambe m a qúeles qúe: 

 
a) retardarem a execúça o do Prega o; 
b) demonstrarem na o possúir idoneidade para contratar com a 
Administraça o; 
c) fizerem declaraça o falsa oú cometerem fraúde fiscal. 

 
21.3. Com fúlcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a 
pre via defesa, aplicar aos licitantes e/oú adjúdicata rios as segúintes sanço es, sem 
prejúí zo das responsabilidades civil e criminal: 
 

21.3.2. adverte ncia; 



 

21.3.3. múlta de mora; 
 

21.3.3.1. múlta de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, 
no caso de inexecúça o parcial de contrato; 
21.3.3.2. múlta de 1% (úm por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
correspondente a  entrega qúe estiver em desacordo com os prazos 
estipúlados, ate  o limite de 10 (dez) dias; 
21.3.3.3. múlta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de súa inexecúça o total; 
21.3.3.4. múlta de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato oú do 
item correspondente, no caso de constataça o, pelo Múnicí pio, de qúe o 
material fornecido e  diverso das especificaço es e/oú ma  qúalidade;  
21.3.3.5. múlta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso recúsa injústificada de assinar/receber o contrato. 

 
21.4. As múltas sa o independentes entre si; a aplicaça o de úma, na o exclúi a 
aplicaça o de oútras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 
 
21.5. Os prazos para defesa pre via sera o de 05 (cinco) dias ú teis, nas hipo teses de 
adverte ncia, múlta oú súspensa o tempora ria de participar em licitaça o e 
impedimento de contratar com a Administraça o e de 10 (dez) dias ú teis na hipo tese 
de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar com a Administraça o 
Pú blica. 
21.6. O valor das múltas eventúalmente aplicadas sera  devidamente corrigido 
útilizando-se o INPC/IBGE, conforme legislaça o pertinente, ate  a data de seú efetivo 
pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitúra do Múnicí pio de Riacho das Almas, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias ú teis da data de súa cominaça o, mediante gúia de 
recolhimento oficial. Na impossibilidade, sera  o valor inscrito na Dí vida Ativa, para 
cobrança júdicial. 
 
21.7. Nenhúma sança o sera  aplicada sem o devido processo administrativo, qúe 
preve  defesa pre via do interessado e recúrso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 
facúltado vista ao processo. 
 
21.8. Pelo descúmprimento de qúaisqúer cla úsúlas oú condiço es do contrato, as 
múltas e penalidade sera o elevadas em dobro, em caso de reincide ncia. 
 
21.9. A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclúi, em hipo tese algúma, 
a obrigaça o de reparaça o integral dos danos caúsados. 
 
22.0 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
22.1. Qúalqúer pessoa podera  para impúgnar edital de licitaça o por irregúlaridade 
oú para solicitar esclarecimento sobre os seús termos, devendo protocolar o pedido 
ate  3 (tre s) dias ú teis antes da data de abertúra do certame. 
 
22.2. A IMPUGNAÇA O DEVERA  ser realizada por FORMA ELETRO NICA no sistema 
https:// www.bnc.org.br 
oú ainda por interme dio do e-mail, oú protocolo fí sico. 



 

22.3. A resposta a  impúgnaça o oú ao pedido de esclarecimento vincúlara o os 
participantes e a administraça o, e devera  ser divúlgada na plataforma (BNC – Bolsa 
Nacional de Compras) no prazo de ate  3 (tre s) dias ú teis, limitado ao ú ltimo dia ú til 
anterior a  data da abertúra do certame. 
 
22.4. A concessa o de efeito súspensivo a  impúgnaça o e  medida excepcional e 
devera  ser motivada pelo pregoeiro, nos aútos do processo de licitaça o. 
 
22.5. Acolhida a impúgnaça o, sera  definida e públicada nova data para a realizaça o 
do certame. 
 
22.6. Na o sera o conhecidas as impúgnaço es apresentadas apo s o respectivo prazo 
legal oú, no caso de empresas, qúe estejam súbscritas por representante na o 
habilitado legalmente oú na o identificado no processo para responder pela 
proponente. 
 
22.7. A petiça o de impúgnaça o apresentada por empresa deve ser firmada por 
so cio, pessoa designada para a administraça o da sociedade empresa ria, oú 
procúrador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatúto oú contrato social e 
súas posteriores alteraço es, se hoúver, do ato de designaça o do administrador, oú de 
procúraça o pú blica oú particúlar (instrúmento de mandato com poderes para 
impúgnar o Edital). 
 
23.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
23.1. Da sessa o pú blica do Prega o divúlgar-se-a  Ata no sistema eletro nico. 
 
23.2. Como condiça o de validade e efica cia, todos os atos devem ser realizados de 
forma eletro nica diretamente no (BNC – Bolsa Nacional de Compras), conforme art. 
17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 
 
23.3. Todos as comúnicaço es sera o formalizadas atrave s do (BNC – Bolsa Nacional 
de Compras). 
 
23.4. Na o havendo expediente oú ocorrendo qúalqúer fato súperveniente qúe 
impeça a realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  aútomaticamente 
transferida para o primeiro dia ú til súbseqúente, no mesmo hora rio anteriormente 
estabelecido, desde qúe na o haja comúnicaça o em contra rio, pelo Pregoeiro. 
 
23.5. Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e dúrante a sessa o pú blica 
observara o o hora rio de Brasí lia – DF. 
 
23.6. No júlgamento das propostas e da habilitaça o, o Pregoeiro podera  sanar erros 
oú falhas qúe na o alterem a súbsta ncia das propostas, dos docúmentos e súa 
validade júrí dica, mediante despacho fúndamentado, registrado em ata e acessí vel a 
todos, atribúindo-lhes validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 
 
23.7. A homologaça o do resúltado desta licitaça o na o implicara  direito a  
contrataça o. 



 

23.8. Verificada qúalqúer irregúlaridade a Aútoridade Súperior determinara  o 
retorno dos aútos para o devido saneamento. 
 
23.9. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor 
da ampliaça o da dispúta entre os interessados, desde qúe na o comprometam o 
interesse da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segúrança da 
contrataça o. 
 
23.10. Os licitantes assúmem todos os cústos de preparaça o e apresentaça o de súas 
propostas e a Administraça o na o sera , em nenhúm caso, responsa vel por esses 
cústos, independentemente da condúça o oú do resúltado do processo licitato rio. 
 
23.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seús Anexos, exclúir-se-
a  o dia do iní cio e inclúir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administraça o. 
 
23.12. O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o 
afastamento do licitante, desde qúe seja possí vel o aproveitamento do ato, 
observados os princí pios da isonomia e do interesse pú blico. 
 
23.13. O licitante e  o responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es 
prestadas e dos docúmentos apresentados em qúalqúer fase da licitaça o. 
 

23.13.1. A falsidade de qúalqúer docúmento apresentado oú a 
inverdade das informaço es nele contidas implicara  a imediata desclassificaça o 
do proponente qúe o tiver apresentado, oú, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisa o do contrato oú do docúmento eqúivalente, sem prejúí zo das demais 
sanço es cabí veis. 

 
23.14. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seús anexos oú 
demais peças qúe compo em o processo, prevalecera  as deste Edital. 
 
23.15. A Aútoridade Súperior Gestora do processo podera  revogar este Prega o por 
razo es de interesse pú blico decorrente de fato súperveniente qúe constitúa o bice 
manifesto e incontorna vel, oú anúla -lo por ilegalidade, de ofí cio oú por provocaça o 
de terceiros, salvo qúando for via vel a convalidaça o do ato oú do procedimento 
viciado, desde qúe observados os princí pios da ampla defesa e contradito rio. 
 

23.15.1. A anúlaça o do prega o indúz a  do contrato. 
23.15.2. A anúlaça o da licitaça o por motivo de ilegalidade na o gera 
obrigaça o de indenizar. 

 
23.16. E  facúltado a  aútoridade súperior, em qúalqúer fase deste Prega o, promover 
dilige ncia destinada a esclarecer oú completar a instrúça o do processo, vedada a 
inclúsa o posterior de informaça o oú de docúmentos qúe deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificaça o e habilitaça o. 
 

23.16.1. Conforme entendimento do Plena rio do Tribúnal de Contas da 
Unia o, exarado no Aco rda o n. 1211/2021-Plena rio, na o e  considerado 



 

docúmento novo, comprobato rio de condiça o atendida pelo licitante qúando 
apresentoú súa proposta, qúe na o foi júntado com os demais comprovantes de 
habilitaça o e/oú da proposta, por eqúí voco oú falha, o qúal devera  ser 
solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

 
23.17. O Edital esta  disponibilizado, na í ntegra, no endereço eletro nico: 
https://transparencia.riachodasalmas.pe.gov.br/portal/v81/p_index/p_index.php 
e podera o retirado na Sala de Licitaço es da PREFEITURA MUNICIPAL DE RAICHO 
DAS ALMAS, nos dias ú teis, no hora rio das 07:00 min a s 12:00 min, mesmo endereço 
e perí odo no qúal os aútos do processo administrativo permanecera o com vista 
franqúeada aos interessados. Tambe m pode ser solicitado via Protocolo de Pedidos 
Externos: pelo email  cplriachodasalmas@gmail.com  
 
23.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segúintes anexos: 
 
ANEXO I – Informaço es Referentes ao Projeto: Projeto Ba sico, Memorial Descritivo, 
(Informaço es Te cnicas), Planilha Orçamenta ria, Detalhamento dos Encargos Sociais.  
ANEXO II – Modelo Declaraça o MicroEmpresa; 
ANEXO III – Declaraça o de Pleno Atendimento; 
ANEXO IV – Modelo de Declaraça o de Cúmprimento do disposto no inciso XXXIII, do 
art. 7º da Constitúiça o Federal; 
ANEXO V – Minúta Contratúal; 
ANEXO VI – Dados comerciais para elaboraça o de contrato da vencedora do prega o; 
ANEXO VII – Declaraça o. 
 
Riacho das Almas/PE, 02 de oútúbro de 2026. 
 
 

Márcia Helena Cardoso Soares 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 
 

Arqúivo anexo ao edital 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 

Declaraça o de Enqúadramento Microempresa oú Empresa de Peqúeno Porte 
 
 
 
A licitante  , inscrita no CNPJ sob o nº , DECLARA sob as penas da lei, por 
interme dio de seú representante legal, qúe na o ha  nenhúm dos impedimentos 
previstos nos incisos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e qúe a 
licitante se enqúadra na condiça o de . 
 
 
 
 

    (local e data) 
 
 

_____________________________________________________ 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 

 
Declaraça o de Pleno Atendimento 
 
 
 
A licitante , inscrita no CNPJ sob o nº , DECLARA sob as penas da lei, qúe 
atende plenamente todos os reqúisitos de habilitaça o exigidos para participar do 
Prega o Eletro nico em epí grafe. 
 
A licitante  , inscrita no CNPJ sob o nº , DECLARA ainda sob as penas da 
lei, qúe o e-mail qúe sera  útilizado para receber notificaço es e informaço es sera :
 . 
 
 
 
 
 
  , de de 2026. (local e data) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatúra, qúalificaça o e carimbo (representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 

 
 
 
Declaraça o de Empregador Pessoa Júrí dica  , inscrito no CNP 
nº, por interme dio de seú representante legal, o(a) Sr.(a),
 portador da Ce dúla de Identidade nº   , e do CPF nº , 
DECLARA sob as penas da lei em cúmprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constitúiça o Federal, qúe na o emprega menor de dezoito anos em trabalho 
notúrno, perigoso oú insalúbre e na o emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de qúatorze anos, na condiça o de aprendiz ( ). 
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

 
   , de de 2026. (local e data) 

 
 
 
 
 
 
 

Assinatúra, qúalificaça o e carimbo (representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 

 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇA O DE SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇA O, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICI PIO DE RIACHO DAS ALMAS, ATRAVE S DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE E A EMPRESA: 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS, 
ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa júrí dica de direito pú blico, interno, inscrita no 
CNPJ sob o n° 10.939.000/0001-05, sitúada a  Rúa Raúl Bandeira, n°146, Santa 
Terezinha, Riacho das Almas-PE (CEP: 55120-000), neste ato representada pela súa 
Secreta ria a Sra. IEDA RODRIGUES DE FREITAS, brasileira, residente e domiciliada 
no Múnicí pio de Riacho das Almas/PE e de oútro lado como CONTRATADA:  
 

DADOS DA CONTRATADA 
 
RAZA O SOCIAL: xxxxx 
INSCRIÇA O NO CNPJ: xxxx  
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxx 
e-mail:    xxxxx 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
NOME COMPLETO: xxxxxx 
CARGO QUE OCUPA: xxxxxx NACIONALIDADE: xxx 
ESTADO CIVIL: xxxx                   PROFISSA O: xxxxx 
RG Nº: xxxxxxxxxxxxxx CPF Nº: xxxx 
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 075/2026 e em observa ncia a s 
disposiço es da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei de Diretrizes Orçamenta rias da 
vigente e da Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesa do Consúmidor, celebram o 
presente Termo de Contrato, mediante as cla úsúlas e condiço es a segúir enúnciadas. 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:   
 
1.1. Constitúi o objeto deste instrúmento a Contrataça o de empresa de 
engenharia civil para execúça o da Reforma do Hospital Joa o Soares da Fonseca no 
Múnicí pio de Riacho das Almas/PE, conforme Termo de Refere ncia/Projeto contido 
no Anexo I do Edital. 
 

§ 1° - Os eqúipamentos e materiais a serem útilizados na execúça o da obra, 
objeto deste Contrato, na súa totalidade, sera o de responsabilidade da 
Contratada. 
§ 2° - Os serviços devera o ser execútados rigorosamente em consona ncia com 
as normas da ABNT, CREA, O rga os Ambientais e Resolúça o do Tribúnal de 



 

Contas do Estado de Pernambúco e demais dispositivos legais qúe alcance o 
objeto contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS: 
 
As despesas decorrentes desta contrataça o correra o a expensas de recúrsos 
oriúndos da/de receita pro pria, saldo súficiente oú percentúal aútorizado qúe 
possibilite a súplementaça o do objeto deste instrúmento, atrave s da segúinte 
Dotaça o Orçamenta ria, da Secretaria Múnicipal de Saú de do Múnicí pio de Riacho das 
Almas/PE para o exercí cio de (2026), na classificaça o: 
 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 0214 FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE 
FUNÇÃO: 10 SAU DE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTE NCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 5000 EMENDAS IMPOSITIVAS VEREADORES 
AÇÃO: 1.081 CONSTRUÇA O, AMPLIAÇA O E REFORMA DA UNIDADE MISTA JOA O 
SOARES DA FONSECA – EI 008/009/010/2025 
DESPESA: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES 
 
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 0214 FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE 
FUNÇÃO: 10 SAU DE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTE NCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 1014 ATENÇA O ESPECIALIZADA EM SAU DE 
AÇÃO: 1.051 CONSTRUÇA O, AMPLIAÇA O E REFORMA DE UNIDADES DE SAU DE - 
MAC  
DESPESA: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS: 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo de validade da proposta na o podera  ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de súa apresentaça o. 
 
Parágrafo Segundo – O prazo para execúça o dos serviços sera  de 150 (Cento e 
cinqúenta) dias, contados a partir da data de expediça o da Ordem de Serviço, 
conforme cronograma fí sico-financeiro constante no projeto ba sico, podendo ser 
prorrogado desde qúe observado o disposto no art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo Terceiro – O prazo de iní cio da execúça o sera  de 05 (cinco) dias ú teis, 
contados a partir da data de expediça o da Ordem de Serviço. 
 
Parágrafo Quarto – O prazo de vige ncia do Contrato sera  de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de súa assinatúra, podendo ser prorrogado desde qúe 
observado o disposto no art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Quinto – A licitante vencedora sera  convocada para assinar o 
instrúmento de Contrato, devendo faze -lo no prazo ma ximo de ate  05 (cinco) dias 



 

consecútivos, contados a partir da data da convocaça o oficial, sob pena de decair o 
direito a  contrataça o, nos termos do Art. 90 da Lei n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO: 
 
Como contraprestaça o a  execúça o do serviço, objeto deste acordo, o Contratante 
pagara  a  Contratada, de forma parcelada os valores no total ate  R$ ( ), 
referente a prestaça o de serviço efetivamente execútado nos termos e condiço es do 
Processo de Licitaça o. 
 

§ 1º - Sem prejúí zo das obrigaço es estabelecidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, cabera  a  Contratada: 

 
I - Assúmir a responsabilidade por encargos trabalhistas, 
previdencia rios, fiscais, comerciais e civis, decorrentes da execúça o do 
presente Contrato. 
II - Responsabilizar-se pelos danos caúsados diretamente a  
Administraça o oú a terceiros, decorrentes de súa cúlpa oú dolo na execúça o 
do Contrato. 
III - Manter, no mí nimo, 01 (úm) engenheiro diretamente vincúlado ao 
objeto deste Contrato. 
IV - Assegúrar constante e permanente vigila ncia sobre os serviços 
execútados, assúmindo a responsabilidade por qúaisqúer danos oú perdas 
qúe eles venham a sofrer ate  a entrega final, como fiel deposita ria deles. 
V - Adqúirir e manter, a s súas expensas, livro(s) de ocorre ncias 
aprovado(s) e rúbricado(s) pelo Fiscal de Obras. 
VI - Aceitar os acre scimos oú súpresso es qúe se fizerem necessa rios nos 
serviços, observando o limite de ate  25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial contratado. 
VII - Confeccionar e instalar, a s súas expensas, placa indicativa da obra 
conforme projeto execútivo. 
VIII - Abster-se de súbcontratar no todo o objeto deste Contrato, 
permitindo apenas a súbcontrataça o de parte desse objeto, desde qúe 
avaliada e aútorizada previamente pelo Contratante. 
IX - Manter-se em compatibilidade com as obrigaço es e condiço es de 
habilitaça o exigidas na ocasia o da licitaça o, inclúsive qúanto aos  
X - Para metros de segúrança legalmente exigidos. 
XI - Observar as normas da Associaça o Brasileira de Normas Te cnicas – 
ABNT e demais especificaço es te cnicas do projeto. 
XII - Providenciar o visto do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA), caso na o seja registrada. 
XIII - Providenciar, por súa conta e responsabilidade, dentro do prazo 
estipúlado, a matrí cúla da obra júnto ao INSS, a Anotaça o da 
Responsabilidade Te cnica (ART/CREA) e a prestaça o de garantia. 
XIV - Disponibilizar eqúipamentos, ferramentas e ma o de obra adeqúados, 
garantindo a observa ncia das 
normas de segúrança, inclúsive qúanto ao úso de EPI’s e EPC’s. 
XV - Responsabilizar-se por qúaisqúer acidentes envolvendo seús 
empregados em serviço e por danos caúsados ao Contratante oú a terceiros. 



 

 
§ 2º - Constitúem obrigaço es do Contratante: 

 
I - Emitir a Ordem de Serviço visando o cúmprimento dos prazos e 
condiço es estabelecidas. 
II - Acompanhar, fiscalizar e gerenciar o objeto do Contrato, por meio de 
servidores indicados pelo Contratante. 
III - Prestar todas as informaço es e esclarecimentos solicitados para 
dirimir qúaisqúer dú vidas.  
IV - Efetúar o pagamento dos serviços realizados e aceitos dentro do prazo 
estabelecido. 
V - Retirar as parcelas de tribútos incidentes sobre o valor dos 
docúmentos de cobrança pela Contratada. 
VI - Responsabilizar-se pela obtença o das licenças ambientais, 
excetúando-se aqúelas de responsabilidade da Contratada. 

 
 CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
§ 1° - O contrato devera  ser execútado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cla úsúlas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  
pelas conseqúe ncias de súa inexecúça o total oú parcial. 
 
§ 2° - Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o oú súspensa o do contrato, o 
cronograma de execúça o sera  prorrogado aútomaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circúnsta ncias mediantes simples apostila. 
 
§ 3° - As comúnicaço es entre o o rga o oú entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre qúe o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o úso 
de mensagem eletro nica para esse fim. 
 
§ 4° - O o rga o oú entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o 
de provide ncias qúe devam ser cúmpridas de imediato. 
 
§ 5° - Apo s a assinatúra do contrato oú instrúmento eqúivalente, o o rga o oú entidade 
podera  convocar o representante da empresa contratada para reúnia o inicial para 
apresentaça o do plano de fiscalizaça o, qúe contera  informaço es acerca das 
obrigaço es contratúais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das estrate gias para 
execúça o do objeto, do plano complementar de execúça o da contratada, qúando 
hoúver, do me todo de aferiça o dos resúltados e das sanço es aplica veis, dentre oútros. 
 
Preposto 
 
§ 6° - A Contratada designara  formalmente o preposto da empresa, antes do iní cio 
da prestaça o dos serviços, indicando no instrúmento os poderes e deveres em 
relaça o a  execúça o do objeto contratado. 
 
§ 7° - A Contratada devera  manter preposto da empresa no local da execúça o do 
objeto dúrante o perí odo de execúça o dos serviços. 
 



 

§ 8° - A Contratante podera  recúsar, desde qúe jústificadamente, a indicaça o oú a 
manútença o do preposto da empresa, hipo tese em qúe a Contratada designara  oútro 
para o exercí cio da atividade. 
Fiscalizaça o 
 
§ 9° - A execúça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, oú pelos respectivos súbstitútos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, capút). 
 
Fiscalização Técnica 
 
§ 10° - O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execúça o do contrato, para qúe 
sejam cúmpridas todas as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegúrar 
os melhores resúltados para a Administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VI); 
 
§ 11° - O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorre ncias relacionadas a  execúça o do contrato, com a descriça o 
do qúe for necessa rio para a regúlarizaça o das faltas oú dos defeitos observados. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
§ 12° - Identificada qúalqúer inexatida o oú irregúlaridade, o fiscal te cnico do 
contrato emitira  notificaço es para a correça o da execúça o do contrato, 
determinando prazo para a correça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
 
§ 13° - O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, 
a sitúaça o qúe demandar decisa o oú adoça o de medidas qúe últrapassem súa 
compete ncia, para qúe adote as medidas necessa rias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
 
§ 14° - No caso de ocorre ncias qúe possam inviabilizar a execúça o do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal te cnico do contrato comúnicara  o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
 
§ 15° - O fiscal te cnico do contrato comúnicara  ao gestor do contrato, em tempo 
ha bil, o te rmino do contrato sob súa responsabilidade, com vistas a  tempestiva 
renovaça o oú a  prorrogaça o contratúal (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
Fiscalização Administrativa 
 
§ 16° - O fiscal te cnico do contrato sera  nomeado pela administraça o antes do iní cio 
dos serviços. 
 
§ 17° - O fiscal administrativo do contrato verificara  a manútença o das condiço es de 
habilitaça o da contratada, acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalizaça o de apostilamento e termos aditivos, solicitando qúaisqúer 
docúmentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 



 

§ 18° - Caso ocorra descúmprimento das obrigaço es contratúais, o fiscal 
administrativo do contrato atúara  tempestivamente na solúça o do problema, 
reportando ao gestor do contrato para qúe tome as provide ncias cabí veis, qúando 
últrapassar a súa compete ncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
Gestor do Contrato 
 
§ 19° - O gestor de contrato sera  nomeado pela administraça o antes do iní cio dos 
serviços. 
 
§ 20° - O gestor do contrato coordenara  a atúalizaça o do processo de 
acompanhamento e fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da 
execúça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratúais, 
elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adeqúaço es do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administraça o. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
§ 21° - O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorre ncias relacionadas a  execúça o do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, a  aútoridade súperior a qúelas qúe 
últrapassarem a súa  
compete ncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
 
§ 22° - O gestor do contrato acompanhara  a manútença o das condiço es de 
habilitaça o da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  
os problemas qúe obstem o flúxo normal da liqúidaça o e do pagamento da despesa 
no relato rio de riscos eventúais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
 
§ 23° - O gestor do contrato emitira  docúmento comprobato rio da avaliaça o 
realizada pelos fiscais te cnico, administrativo e setorial qúanto ao cúmprimento de 
obrigaço es assúmidas pelo contratado, com mença o ao seú desempenho na 
execúça o contratúal, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventúais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cúmprimento de obrigaço es. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
§ 24° - O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo 
administrativo de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser 
condúzido pela comissa o de qúe trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, oú pelo 
agente oú pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 
 
§ 25° - O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a 
consecúça o dos objetivos qúe tenham jústificado a contrataça o e eventúais condútas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraça o. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 



 

§ 26° - O gestor do contrato devera  enviar a docúmentaça o pertinente ao setor de 
contratos para a formalizaça o dos procedimentos de liqúidaça o e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o nos termos do contrato. 
 
 
 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL: 
 
§ 1º - A aceitaça o final dos serviços dependera  de pre via verificaça o, pela fiscalizaça o 
do Contratante, de súa plena conformidade com o estipúlado neste e demais 
docúmentos qúe o complementam e integram. 
 
§ 2º - O recebimento dar-se-a  de forma proviso ria, pelo responsa vel por seú 
acompanhamento e fiscalizaça o, mediante termo circúnstanciado, assinado pelas 
partes, em ate  15 (qúinze) dias consecútivos da comúnicaça o escrita da Contratada; 
e definitivamente, pelo responsa vel por seú acompanhamento e fiscalizaça o, 
mediante termo circúnstanciado assinado pelas partes, apo s o decúrso do prazo de 
observaça o oú de vistoria, qúe comprove a adeqúaça o do objeto a estes termos 
contratúais, prazo este na o súperior a 90 (noventa) dias. 
§ 3º - Caso os serviços apresentem falhas oú ví cios de execúça o, dar-se-a  de 
imediato, por escrito, cie ncia a  Contratada, para qúe esta proceda, incontinente, as 
correço es apontadas; 
 
§ 4º - A aceitaça o final dos serviços na o acarretara , de modo algúm a exoneraça o da 
Contratada da responsabilidade civil e te cnica por fútúros eventos decorrentes oú 
relacionados com a execúça o deles. 
 
 CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO: 
 
§ 1° - A avaliaça o da execúça o do objeto útilizara  o Boletim de Mediça o (BM). 
 
§ 2° - Sera  indicada a retença o oú glosa no pagamento, proporcional a  irregúlaridade 
verificada, sem prejúí zo das sanço es cabí veis, caso se constate qúe a Contratada: 
 

I – Na o prodúzir os resúltados acordados, 
II – Deixar de execútar, oú na o execútar com a qúalidade mí nima exigida 
as atividades contratadas; oú 
III – Deixar de útilizar materiais e recúrsos húmanos exigidos para a 
execúça o do serviço, oú útiliza -los com qúalidade oú qúantidade inferior a  
demandada. 

 
§ 3° - A útilizaça o do Boletim de Mediça o na o impede a aplicaça o concomitante de 
oútros mecanismos para a avaliaça o da prestaça o dos serviços. 
 
Do recebimento 
 
§ 4° - Ao final de cada etapa da execúça o contratúal, conforme previsto no 
Cronograma Fí sico-Financeiro, o Contratado apresentara  a mediça o pre via dos 



 

serviços execútados no perí odo, por meio de planilha e memo ria de ca lcúlo 
detalhada. 
 

I - Uma etapa sera  considerada efetivamente conclúí da qúando os serviços 
previstos para aqúela etapa, no Cronograma Fí sico-Financeiro, estiverem 
execútados em súa totalidade. 
II - O contratado tambe m apresentara , a cada mediça o, os docúmentos 
comprobato rios da procede ncia legal dos prodútos e súbprodútos florestais 
útilizados naqúela etapa da execúça o contratúal, qúando for o caso. 

 
§ 5° - Os serviços sera o recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelos fiscais te cnico e administrativo, mediante termos detalhados, qúando 
verificado o cúmprimento das exige ncias de cara ter te cnico e administrativo. (Art. 
140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 

I - O prazo da disposiça o acima sera  contado do recebimento de comúnicaça o 
de cobrança oriúnda do contratado com a comprovaça o da prestaça o dos 
serviços a qúe se referem a parcela a ser paga. 
II - O fiscal te cnico do contrato realizara  o recebimento proviso rio do 
objeto do contrato mediante termo detalhado qúe comprove o cúmprimento 
das exige ncias de cara ter te cnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
III - O fiscal administrativo do contrato realizara  o recebimento 
proviso rio do objeto do contrato mediante termo detalhado qúe comprove o 
cúmprimento das exige ncias de cara ter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
IV - O fiscal setorial do contrato, qúando hoúver, realizara  o recebimento 
proviso rio sob o ponto de vista te cnico e administrativo. 
V - Para efeito de recebimento proviso rio, ao final de cada perí odo de 
fatúramento, o fiscal te cnico do contrato ira  apúrar o resúltado das avaliaço es 
da execúça o do objeto e, se for o caso, a ana lise do desempenho e qúalidade da 
prestaça o dos serviços realizados em consona ncia com os indicadores 
previstos, qúe podera  resúltar no redimensionamento de valores a serem 
pagos a  contratada, registrando em relato rio a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
VI - Sera  considerado como ocorrido o recebimento proviso rio com a 
entrega do termo detalhado oú, em havendo mais de úm a ser feito, com a 
entrega do ú ltimo. 
VII - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstrúir 
oú súbstitúir, a s súas expensas, no todo oú em parte, o objeto em qúe se 
verificarem ví cios, defeitos oú incorreço es resúltantes da execúça o oú 
materiais empregados, cabendo a  fiscalizaça o na o atestar a ú ltima e/oú ú nica 
mediça o de serviços ate  qúe sejam sanadas todas as eventúais pende ncias qúe 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Proviso rio. 
VIII - A fiscalizaça o na o efetúara  o ateste da ú ltima e/oú ú nica mediça o de 
serviços ate  qúe sejam sanadas todas as eventúais pende ncias qúe possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Proviso rio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021). 



 

IX - O recebimento proviso rio tambe m ficara  sújeito, qúando cabí vel, a  
conclúsa o de todos os testes de campo e a  entrega dos Manúais e Instrúço es 
exigí veis. 
XI - Os serviços podera o ser rejeitados, no todo oú em parte, qúando em 
desacordo com as especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia e na 
proposta, sem prejúí zo da aplicaça o das penalidades. 

 
§ 6° - Qúando a fiscalizaça o for exercida por úm ú nico servidor, o Termo Detalhado 
devera  conter o registro, a ana lise e a conclúsa o acerca das ocorre ncias na execúça o 
do contrato, em relaça o a  fiscalizaça o te cnica e administrativa e demais docúmentos 
qúe júlgar necessa rios, devendo encaminha -los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
 
§ 7° - Os serviços sera o recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento proviso rio, por servidor oú comissa o designada pela 
aútoridade competente, apo s a verificaça o da qúalidade e qúantidade do serviço e 
conseqúente aceitaça o mediante termo detalhado, obedecendo os segúintes 
procedimentos: 
 

I - Emitir docúmento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais 
te cnico, administrativo e setorial, qúando hoúver, no cúmprimento de 
obrigaço es assúmidas pelo contratado, com mença o ao seú desempenho na 
execúça o contratúal, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventúais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cúmprimento de obrigaço es, conforme regúlamento (art. 21, VIII, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
II - Realizar a ana lise dos relato rios e de toda a docúmentaça o 
apresentada pela fiscalizaça o e, caso haja irregúlaridades qúe impeçam a 
liqúidaça o e o pagamento da despesa, indicar as cla úsúlas contratúais 
pertinentes, solicitando a  CONTRATADA, por escrito, as respectivas correço es; 
III - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relato rios e docúmentaço es apresentadas; e 
IV - Comúnicar a empresa para qúe emita a Nota Fiscal oú Fatúra, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalizaça o. 
V - Enviar a docúmentaça o pertinente ao setor de contratos para a 
formalizaça o dos procedimentos de liqúidaça o e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o. 

 
§ 8° - No caso de controve rsia sobre a execúça o do objeto, qúanto a  dimensa o, 
qúalidade e qúantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comúnicando-se a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no qúe pertine a  
parcela incontroversa da execúça o do objeto, para efeito de liqúidaça o e pagamento. 
 
§ 9° - Nenhúm prazo de recebimento ocorrera  enqúanto pendente a solúça o, pelo 
contratado, de inconsiste ncias verificadas na execúça o do objeto oú no instrúmento 
de cobrança. 
 



 

§ 10° - O recebimento proviso rio oú definitivo na o exclúira  a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segúrança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional 
pela perfeita execúça o do contrato. 
 
Liquidação 
 
§ 11° - Recebida a Nota Fiscal oú docúmento de cobrança eqúivalente, correra  o 
prazo de dez dias ú teis para fins de liqúidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis 
por igúal perí odo, nos termos do art. 7º, §2º da Instrúça o Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 
 

I - O prazo de qúe trata o item anterior sera  redúzido a  metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogaça o, nos casos de contrataço es decorrentes de 
despesas cújos valores na o últrapassem o limite de qúe trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
§ 12° - Para fins de liqúidaça o, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal oú 
Fatúra apresentada expressa os elementos necessa rios e essenciais do docúmento, 
tais como: 
 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissa o; 
c) os dados do contrato e do o rga o contratante; 
d) o perí odo respectivo de execúça o do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventúal destaqúe do valor de retenço es tribúta rias cabí veis. 

 
§ 13° - Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatúra, oú circúnsta ncia qúe 
impeça a liqúidaça o da despesa, esta ficara  sobrestada ate  qúe o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apo s a comprovaça o da 
regúlarizaça o da sitúaça o, sem o nús a  contratante; 
 
§ 14° - A Nota Fiscal oú Fatúra devera  ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovaça o da regúlaridade fiscal, mediante consúlta aos sí tios eletro nicos oficiais 
oú a  docúmentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 15° - A Administraça o devera  realizar consúlta para: 
 

a) verificar a manútença o das condiço es de habilitaça o exigidas; 
b) identificar possí vel raza o qúe impeça a participaça o em 
licitaça o/contrataça o, no a mbito do o rga o oú entidade, proibiça o de contratar 
com o Poder Pú blico, bem como ocorre ncias impeditivas indiretas 
(INSTRUÇA O NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 
§ 16° - Constatando-se, a sitúaça o de irregúlaridade do contratado, sera  
providenciada súa notificaça o, por escrito, para qúe, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, 
regúlarize súa sitúaça o oú, no mesmo prazo, apresente súa defesa. O prazo podera  
ser prorrogado úma vez, por igúal perí odo, a crite rio do contratante. 
 



 

§ 17° - Na o havendo regúlarizaça o oú sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante devera  comúnicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da 
regúlaridade fiscal qúanto a  inadimple ncia do contratado, bem como qúanto a  
existe ncia de pagamento a ser efetúado, para qúe sejam acionados os meios 
pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seús cre ditos. 
 
§ 18° - Persistindo a irregúlaridade, o contratante devera  adotar as medidas 
necessa rias a  rescisa o contratúal nos aútos do processo administrativo 
correspondente, assegúrada ao contratado a ampla defesa. 
 
§ 19° - Havendo a efetiva execúça o do objeto, os pagamentos sera o realizados 
normalmente, ate  qúe se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o 
regúlarize súa sitúaça o. 
Prazo de pagamento 
 
§ 20° - O pagamento sera  efetúado no prazo ma ximo de ate  dez dias ú teis, contados 
da finalizaça o da liqúidaça o da despesa, conforme seça o anterior, nos termos da 
Instrúça o Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
§ 21° - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sera o 
atúalizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate  a data 
de súa efetiva realizaça o, mediante aplicaça o do I ndice Nacional de Preços ao 
Consúmidor (INPC). 
 
Forma de pagamento 
 
§ 22° - O pagamento sera  realizado atrave s de ordem banca ria, para cre dito em 
banco, age ncia e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
§ 23° - Sera  considerada data do pagamento o dia em qúe constar como emitida a 
ordem banca ria para pagamento. 
 
§ 24° - Qúando do pagamento, sera  efetúada a retença o tribúta ria prevista na 
legislaça o aplica vel. 
 

I - Independentemente do percentúal de tribúto inserido na planilha, qúando 
hoúver, sera o retidos na fonte, qúando da realizaça o do pagamento, os 
percentúais estabelecidos na legislaça o vigente. 

 
§ 25° - O contratado regúlarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tribúta ria qúanto aos 
impostos e contribúiço es abrangidos por aqúele regime. No entanto, o pagamento 
ficara  condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio de docúmento oficial, 
de qúe faz jús ao tratamento tribúta rio favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
Cessa o de cre dito 
 
§ 26° - E  admitida a cessa o fidúcia ria de direitos credití cios com institúiça o 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrúça o 



 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Júlho de 2020, conforme as regras deste 
presente to pico. 
 

I - As cesso es de cre dito na o fidúcia rias dependera o de pre via aprovaça o do 
contratante. 

 
§ 27° - A efica cia da cessa o de cre dito, de qúalqúer natúreza, em relaça o a  
Administraça o, esta  condicionada a  celebraça o de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
 
§ 28° - Sem prejúí zo do regúlar atendimento da obrigaça o contratúal de 
cúmprimento de todas as condiço es de habilitaça o por parte do contratado 
(cedente), a celebraça o do aditamento de cessa o de cre dito e a realizaça o dos 
pagamentos respectivos tambe m se condicionam a  regúlaridade fiscal e trabalhista 
do cessiona rio, bem como a  certificaça o de qúe o cessiona rio na o se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Pú blico, conforme a legislaça o em vigor, 
oú de receber benefí cios oú incentivos fiscais oú credití cios,direta oú indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 
 
§ 29° - O cre dito a ser pago a  cessiona ria e  exatamente aqúele qúe seria destinado a  
cedente (contratado) pela execúça o do objeto contratúal, restando absolútamente 
inco lúmes todas as defesas e exceço es ao pagamento e todas as demais cla úsúlas 
exorbitantes ao direito comúm aplica veis no regime júrí dico de direito pú blico 
incidente sobre os contratos administrativos, inclúindo a possibilidade de 
pagamento em conta vincúlada oú de pagamento pela efetiva comprovaça o do fato 
gerador, qúando for o caso, e o desconto de múltas, glosas e prejúí zos caúsados a  
Administraça o (Instrúça o Normativa nº 53, de 8 de júlho de 2020 e Anexos). 
 
§ 30° - A cessa o de cre dito na o afetara  a execúça o do objeto contratado, qúe 
continúara  sob a integral responsabilidade do contratado. 
 
 CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
§ 1º - No prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentaça o 
das propostas, os valores na o podera o ser reajústados, assegúrando-se a 
manútença o do eqúilí brio econo mico-financeiro do contrato. 
 
§ 2º - Na hipo tese de possibilidade de reajúste de preços, o í ndice para reajúste a ser 
útilizado sera  o INCC oú oútro qúe venha a lhe súbstitúir. 
 
§ 3º - A concessa o do reajúste fica condicionada a  apresentaça o de reqúerimento 
pela contratada. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES: 
 
Parágrafo único - As alteraço es, porventúra necessa rias ao fiel cúmprimento do 
Contrato, sera o efetivadas na forma e condiço es estabelecidas na legislaça o 



 

pertinente, formalizadas previamente atrave s de Termo Aditivo, devidamente 
homologado, qúe passara  a integrar o Contrato para todos os fins legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE E 
CONTRATADA: 
 
§ 1º - O regime júrí dico qúe rege este Contrato confere ao CONTRATANTE as 
prerrogativas constantes do art. 104, da Lei 14.133/21, as qúais sa o reconhecidas 
pela CONTRATADA. 
 
§ 2º - Sa o obrigaço es do CONTRATANTE: 
 

I - Providenciar públicaça o do extrato do presente Contrato no Dia rio Oficial 
dos Múnicí pios de Pernambúco – AMUPE, no Dia rio Oficial da Unia o qúando se 
tratar de Recúrso Federal e no PNCP - Portal Nacional de Compras Pú blicas, 
como condiça o de efica cia dele; 
II - Acompanhar e fiscalizar a boa execúça o do Contrato e aplicar as 
medidas corretivas necessa rias, inclúsive as penalidades contratúal e 
legalmente previstas, comúnicando a  CONTRATADA as ocorre ncias qúe a seú 
crite rio exijam medidas corretivas; 
III - Atestar as Notas Fiscais/Fatúras apo s a efetiva execúça o do objeto 
deste Contrato; 
IV - Vetar o recebimento do objeto qúe considerar incompatí vel com as 
especificaço es apresentadas na proposta da CONTRATADA; 
V - Prestar as informaço es e os esclarecimentos qúe venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA; 
VI - Efetúar os pagamentos no prazo e nas condiço es indicados neste 
Contrato, comúnicando a  CONTRATADA qúaisqúer irregúlaridades oú 
problemas qúe possam inviabiliza -los; 
VII - Aplicar a  CONTRATADA as sanço es administrativas regúlamentares 
e contratúais cabí veis. 
VIII - Proporcionar a  CONTRATADA todos os meios necessa rios para a fiel 
execúça o do objeto da presente contrataça o. 
IX - Designar Gestor e Fiscal do Contrato, aos qúais cabera  a 
responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a execúça o do Contrato, 
conforme legislaça o vigente. 
X - Notificar a CONTRATADA sobre qúalqúer irregúlaridade encontrada 
qúanto a  qúalidade do objeto execútado, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalizaça o, o qúe na o exime a CONTRATADA de súas responsabilidades 
pactúadas e preceitos legais. 

 
§ 3º - Sa o obrigaço es do CONTRATADA: 
 
Sem prejúí zo das demais obrigaço es constantes na Lei n.º 14.133/21, cabera  a  
CONTRATADA: 
 

I – Responsabilizar-se pelos danos caúsados diretamente a  Administraça o oú 
a terceiros em raza o da execúça o do Contrato, e na o exclúira  nem redúzira  essa 
responsabilidade a fiscalizaça o oú o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 



 

II – Cúmprir rigorosamente as obrigaço es, prazos e demais condiço es 
previstas neste Contrato, no Termo de Refere ncia e proposta. 
III - Comúnicar ao CONTRATANTE qúalqúer anormalidade de cara ter 
úrgente e prestar os esclarecimentos júlgados necessa rios; 
IV - Execútar o serviço de forma direta, sendo vedada a súbcontrataça o 
do objeto 
V- Esclarecer todas e qúaisqúer dú vidas previamente com o CONTRATANTE 
antes da execúça o dos serviços;  
VI - Comúnicar a ocorre ncia de fatos oú anormalidades qúe venham a 
prejúdicar a perfeita execúça o dos serviços, em tempo ha bil, de prefere ncia por 
escrito, viabilizando súa interfere ncia e correça o da sitúaça o apresentada; 
VII - A execútar o objeto contratado, observadas as especificaço es contidas no 
Termo de Refere ncia;  
VIII- Atender prontamente qúaisqúer exige ncias da fiscalizaça o inerentes ao 
objeto do Contrato; 
IX - Manter, dúrante toda a execúça o do Contrato as mesmas condiço es 
da habilitaça o; 
X - Emitir fatúra no valor pactúado e condiço es do Contrato, 
apresentando-a ao CONTRATANTE para ateste e pagamento; 
XI - Cúmprir rigorosamente os prazos estabelecidos no Termo de 
Refere ncia e neste Contrato, sújeitando-se a s penas e múltas estabelecidas 
neste Termo, ale m das aplicaço es de sanço es previstas na Lei n° 14.133/2021. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
Parágrafo único - Sera  facúltada a  Administraça o a convocaça o dos demais 
licitantes classificados para a contrataça o de remanescente de obra, de serviço oú de 
fornecimento em conseqúe ncia de rescisa o contratúal, observados os mesmos 
crite rios estabelecidos nos §§ 2º e 4º art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES: 
 
§ 1° - Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante qúe, com dolo oú 
cúlpa: 
 
§ 2° - Deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame oú na o entregar 
qúalqúer docúmento qúe tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a dúrante o 
certame; 
 

a) Salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente jústificado, 
na o mantiver a proposta em especial qúando: 

 
I – Na o enviar a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado oú apo s a 
negociaça o; 
II – Recúsar-se a enviar o detalhamento da proposta qúando exigí vel; 
III – Pedir para ser desclassificado qúando encerrada a etapa 
competitiva; oú 
IV – Apresentar proposta em desacordo com as especificaço es do edital; 

 



 

b) Na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida para 
a contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa proposta; 

 
I – Recúsar-se, sem jústificativa, a assinar o contrato oú a ata de registro de 
preço, oú a aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo 
estabelecido pela Administraça o; 

 
c) Apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame 
oú prestar declaraça o falsa dúrante a licitaça o; 
d) Fraúdar a licitaça o; 
e) Comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer 
natúreza, em especial qúando:  

 
I – Agir em conlúio oú em desconformidade com a lei; 
II – Indúzir deliberadamente a erro no júlgamento; 
III – Apresentar amostra falsificada oú deteriorada; 

 
f) Praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o 
g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
§ 3° - A sança o de qúe trata o súbitem podera  ser aplicada júntamente com as múltas 
previstas, garantindo o exercí cio de pre via e ampla defesa. 
 
§ 4° - A sança o de impedimento de participar em licitaça o e contratar com a 
Administraça o Pú blica podera  ser aplicada tambe m a qúeles qúe: 
 

a) retardarem a execúça o do Prega o; 
b) demonstrarem na o possúir idoneidade para contratar com a 
Administraça o; 
c) fizerem declaraça o falsa oú cometerem fraúde fiscal. 

 
§ 5° - Com fúlcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a 
pre via defesa, aplicar aos licitantes e/oú adjúdicata rios as segúintes sanço es, sem 
prejúí zo das responsabilidades civil e criminal: 
 

a) Adverte ncia; 
b) Múlta de mora; 

 
I – Múlta de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso 
de inexecúça o parcial de contrato; 
II – Múlta de 1% (úm por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
correspondente a  entrega qúe estiver em desacordo com os prazos 
estipúlados, ate  o limite de 10 (dez) dias; 
III – Múlta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de súa inexecúça o total; 
IV – Múlta de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato oú do item 
correspondente, no caso de constataça o, pelo Múnicí pio, de qúe o material 
fornecido e  diverso das especificaço es e/oú ma  qúalidade; e 



 

V – Múlta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso recúsa injústificada de assinar/receber o contrato. 

 
§ 6° - As múltas sa o independentes entre si; a aplicaça o de úma, na o exclúi a 
aplicaça o de oútras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 
 
§ 7° - Os prazos para defesa pre via sera o de 05 (cinco) dias ú teis, nas hipo teses de 
adverte ncia, múlta oú súspensa o tempora ria de participar em licitaça o e 
impedimento de contratar com a Administraça o e de 10 (dez) dias ú teis na hipo tese 
de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar com a Administraça o 
Pú blica. 
§ 8° - O valor das múltas eventúalmente aplicadas sera  devidamente corrigido 
útilizando-se o INPC/IBGE, conforme legislaça o pertinente, ate  a data de seú efetivo 
pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitúra do Múnicí pio de Riacho das Almas, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias ú teis da data de súa cominaça o, mediante gúia de 
recolhimento oficial. Na impossibilidade, sera  o valor inscrito na Dí vida Ativa, para 
cobrança júdicial. 
 
§ 9° - Nenhúma sança o sera  aplicada sem o devido processo administrativo, qúe 
preve  defesa pre via do interessado e recúrso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 
facúltado vista ao processo. 
 
§ 10° - Pelo descúmprimento de qúaisqúer cla úsúlas oú condiço es do contrato, as 
múltas e penalidade sera o elevadas em dobro, em caso de reincide ncia. 
 
§ 11° - A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclúi, em hipo tese algúma, 
a obrigaça o de reparaça o integral dos danos caúsados. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA:  
 
§ 1º - A garantia da obra sera  de 05 (cinco) anos, a contar de seú recebimento 
definitivo, conforme previsto no art. 618 do Co digo Civil Brasileiro. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE  
 
Para grafo ú nico – A públicaça o do presente instrúmento sera  efetúada em extrato, 
no local de costúme, ate  o 5º (qúinto) dia ú til do me s segúinte ao de súa assinatúra, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daqúela data, correndo a  conta do Múnicí pio 
de Riacho das Almas/PE a respectiva despesa. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO:  
 
A interpretaça o e aplicaça o dos termos contratúais sera o regidas pelas Leis 
Brasileiras, e o Júí zo da cidade de Carúarú - PE tera  júrisdiça o e compete ncia sobre 
qúalqúer controve rsia resúltante deste Contrato, constitúindo assim o Foro de 
Eleiça o, prevalecendo sobre qúalqúer oútro por mais privilegiado qúe seja. 
 
Para firmeza e validade do pactúado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
03 (tre s) vias de igúal teor, o qúal, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 



 

pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatúra de forma digital, e conforme a 
MP 2.200-2/01, Art.10,§ 2º, reconhecem como va lida, qúalqúer forma de 
comprovaça o de anúe ncia aos termos do presente instrúmento, ainda qúe na o se 
útilizem de certificado digital emitido no padra o ICP-Brasil. 
 

Riacho das Almas- PE, de de 2026. 
 
 
CONTRATANTE 
 
 
CONTRATADA 
 
Testemúnhas: 
 
1)    CPF:    
 
2)    CPF:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 

DADOS COMERCIAIS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO DA VENCEDORA DO PREGÃO 
 

DADOS COMERCIAIS 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA Preenchimento pelo PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE/FAX  

E-mail  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
que VAI ASSINAR CONTRATO 

 

N°. IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
EMPRESA 

 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL  

ESTADO CIVIL, PROFISSÃO DO 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL  

TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL  

E-mail DO REPRESENTANTE LEGAL  

BANCO E CONTA CORRENTE PARA 
PAGAMENTO 

 

 
 
 
 
 

 
Assinatúra do Responsa vel Legal 

 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 
 
 
 

DECLARAÇA O 
 
........ Timbre oú identificaça o do licitante ........ 
 
Ao 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DAS ALMAS/PE 
 PREGA O ELETRO NICO Nº 019/2026 
 
Prezados (a) Senhores (a), 
 
------(nome da empresa) , CNPJ/MF n° (endereço completo) , tendo 
examinado o Edital, e participado do certame declara qúe: 
 
O MAPA DE APURAÇA O FINAL/RELATORIO FINAL DOS VENCEDORES súbstitúira  a 
proposta realinhada. 
 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
 
A fornecer os itens conforme lances ofertados no prazo e condiço es previstas no 
Edital, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho. 
 
Concordamos em manter a validade da proposta por úm perí odo na o súperior a 60 
(sessenta) dias consecútivos, a contar da abertúra dela. 
 
Ate  o recebimento da nota de empenho e/oú oútro docúmento correspondente, esta 
proposta constitúira  úm compromisso de nossa parte, observada as condiço es do 
Edital. 
 
 
 
  , de de qúe. 
 
 
 
 
Assinatúra e Carimbo da Empresa 
 


